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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 002/2024 – SEMINF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037/2024-PMMC 

 

O MUNICÍPIO DE MOJUÍ DOS CAMPOS-PA, por meio da Prefeitura Municipal de Mojuí 

dos Campos através da Secretaria Municipal de Infraestrutura, torna público que fará realizar 

licitação, sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, pelo critério de julgamento menor 

preço por item para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE 

APLICAÇÃO DE CBUQ, FAIXA C (INCLUINDO FORNECIMENTO, PINTURA DE 

LIGAÇÃO, APLICAÇÃO, COMPACTAÇÃO E TRANSPORTE) PARA 

OPERAÇÃO TAPA BURACO DENTRO DO PERÍMETRO URBANO DO 

MUNICÍPIO MOJUÍ DOS CAMPOS, devidamente descritos, caracterizados e 

especificados neste Edital e/ou no Termo de Referência, na forma da lei.  

 

1.2 – A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente 

pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal 

nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei 

Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa 

do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações, pela Instrução 

Normativa SEGES/ME n° 73, de 30 de setembro de 2022 e pelo Decreto Municipal nº 

014/2024, de 26 de janeiro de 2024, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas 

disposições deste Edital e de seus Anexos, normas que as licitantes declaram conhecer e a 

elas se sujeitarem incondicional e irrestritamente. 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública de 

Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 

DATA DA SESSÃO: 02/07/2024 

HORÁRIO: 9h30min (horário de Brasília/DF) 

LOCAL: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação tem como objeto a REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇO DE APLICAÇÃO DE CBUQ, FAIXA C (INCLUINDO FORNECIMENTO, 

PINTURA DE LIGAÇÃO, APLICAÇÃO, COMPACTAÇÃO E TRANSPORTE) 

PARA OPERAÇÃO TAPA BURACO DENTRO DO PERÍMETRO URBANO DO 

MUNICÍPIO MOJUÍ DOS CAMPOS, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Mojuí dos Campos é um município brasileiro do estado do Pará, localizado na Região 

Metropolitana de Santarém, no oeste do estado. Localiza-se no norte brasileiro, a 

uma latitude 02º10'17" sul e longitude 56º44'42" oeste. Tem como municípios 

vizinhos: Santarém, Prainha, Alenquer, Belterra e Uruará. 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Unidades_federativas_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Par%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Metropolitana_de_Santar%C3%A9m
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Metropolitana_de_Santar%C3%A9m
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Norte_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Oeste
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santar%C3%A9m
https://pt.wikipedia.org/wiki/Prainha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alenquer
https://pt.wikipedia.org/wiki/Belterra
https://pt.wikipedia.org/wiki/Uruar%C3%A1


 

 
 
 
 

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MOJUÍ DOS CAMPOS  

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – SEMGA 

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

  

Rua Estrada de Rodagem, nº s/n – Esperança – CEP: 68.129-000 
 

2  

facultando- se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste 

Edital, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO LICITATÓRIO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto   desta licitação, que atendam todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação constante neste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrada junto 

ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br  

2.1.1. Os licitantes deverão utilizar login e senha para acesso ao Sistema. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão  ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Portal de Compras Públicas, e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da  habilitação. 

2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. Será concedido tratamento favorecido 

para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI (se for o caso), nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.5. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando   a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista  ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista    ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função  na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro  ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar  conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

2.5.12. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou  liquidação 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização  fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente  

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 

A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante    de empresa que preste assessoria técnica. 

2.11. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

MARCARÁ NO CHECKBOX (QUADRADINHO) DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

2.11.1. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e 

que a sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

2.11.2. Que em cumprimento ao exigido no edital, até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para     a habitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

2.11.3. Que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
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quatorze anos nos termos do inciso IV do art. 68 da Lei 14.133/21; 

2.11.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado  da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

2.11.5. A declaração de enquadramento como ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 

123, de 14  de dezembro de 2006, será assinalada pela opção SIM ou NÃO; 

2.11.6. A declaração de cumprimento ao edital, que concorda em oferecer garantia nos 

produtos negociados, será assinalada somente quando exigido Seguro Garantia. 

2.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções  previstas em lei e neste Edital. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Os anexos de proposta e documentos de habilitação estabelecidos no item 7 deste edital, 

deverão ser encaminhados apenas pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar, conforme previsto no art. 63, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

3.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

3.5. O licitante deverá encaminhar a proposta escrita em papel timbrado da empresas 

nos termos do Anexo IV. 

3.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

3.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

3.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

3.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico,  dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca e Fabricante (se couber); 

4.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do         Termo de Referência; 
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4.1.4. Quando for o caso o número do registro ou inscrição do no órgão competente; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto do certame. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.6.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.6. 

4.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização dos Tribunais de Contas competente e demais Órgão 

de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 

71, inciso IX, da Constituição; ou     condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos     ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.8. A proposta escrita anexada ao sistema deverá conter todas as informações solicitadas 

acima, além  de ser feita em papel timbrado da licitante, de acordo com o Anexo IV - Modelo 

de Proposta. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, MODO 

DE DISPUTA E   FORMULAÇÃO DE LANCES E ENVIO DA PROPOSTA 

READEQUADA 

5.1. ABERTURA DA SESSÃO 

5.1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na  data, horário e local, indicados neste Edital. 

5.1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando  for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública 

5.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.2.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas desclassificando 

aquelas identifique o licitante; 

5.2.2. O Agente de Contratação desclassificará as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para  

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

5.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento     em tempo real por todos os participantes. 
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5.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.2.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas    participarão da fase de lances. 

5.2.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 

de Contratação e os  licitantes. 

5.3. DISPUTA DE LANCES 

5.3.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no    registro; 

5.3.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

5.3.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.3.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em  relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser  de R$0,01 (um centavo) de real. Pelo artigo 22, § 1º, da Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, é obrigatória a previsão de intervalo 

mínimo de diferença de valores ou percentuais. 

5.3.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.3.7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.4. MODO DE DISPUTA 

5.4.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos  e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for  de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.4.2. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará    os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.4.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.4.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor  do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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5.4.5. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema     eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

5.4.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 

por tempo superior a dez     minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da  comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.4.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

5.4.8. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas   e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.4.9. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.4.9.1. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.4.9.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

 5.4.9.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta 

5.4.10. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado 

5.4.10.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.4.10.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 
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a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.4.11. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

5.4.11.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

5.4.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.4.11.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.4.12. DA PROPOSTA REAJUSTADA 

5.4.12.1. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 2 (duas) horas, envie  a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.4.12.2. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada  feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.4.12.3. A proposta readequada deverá atender a todas as exigências descritas no item 4 deste 

Edital 

5.4.12.4. O não envio da proposta reajustada ensejará a desclassificação da licitante. 

5.4.13. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei   nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, e mediante atendimento dos requisitos de habilitação 

descritos neste edital. 

6.2. No ato de envio de proposta ajustada, a licitante deverá encaminhar documentos de 

habilitação, para que seja feita analise previa, com isto, conforme artigo Art. 64. Após a 

entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

6.3. Constatada a existência de sanção no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas -   CEIS ou no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP licitante será 

reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
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6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade  do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores  a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A    planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro  lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação  da proposta. 

6.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência 
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7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. A habilitação das licitantes será verificada, mediante análise de todos os documentos de 

habilitação    anexados ao Sistema, pelo Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, em 

conformidade com o Edital. 

7.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

7.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante  for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela  própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

7.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que    cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas 

7.8. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, poderá ser prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

7.8.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 

1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

7.9. A verificação dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

7.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
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7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

7.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.8.1. 

7.13. As empresas licitantes deverão apresentar independente de SICAF ou outro 

Cadastro de Fornecedores certificado, TODA a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

7.14. Habilitação Jurídica: 

7.14.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

7.14.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta  Comercial da respectiva sede; 

7.14.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.14.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva s e de, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.14.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

7.14.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.14.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

7.14.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas  da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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de 16 de dezembro 1971 

7.14.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de     

autorização; 

7.14.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

7.15 Qualificação Técnica 

7.15.2 Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado comprovando que a licitante executou ou está executando o objeto desta licitação; 

7.15.3 O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo 

representante     legal da empresa emitente, contendo seu nome, CPF ou RG e sua função; 

7.15.4 Apresentação de Certidão de Registro e Quitação da empresa e do responsável técnico 

junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Regional 

de Arquitetura CAU, dentro do prazo de vigência; 

7.15.5 Atestado fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, com a(s) 

planilha(s) de serviço(s) devidamente registrado no CREA ou CAU, acompanhado da 

Certidão de Acervo Técnico (CAT) comprovando que o seu responsável (eis) técnico (s), já 

executou (aram) obras ou serviços compatíveis com os itens, relativos à parcela de maior 

relevância do objeto da licitação; 

7.15.6 Somente será (ão) aceito(s) atestado(s) fornecido por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, devidamente certificados pelo CREA ou CAU da região onde foram 

executados os serviços; 

7.15.7 A comprovação do vínculo empregatício do (s) profissional (s) detentor (es) de 

atestado (s) técnicos (s) apresentado (s) com a empresa LICITANTE, deverá ser feita 

mediante apresentação da carteira profissional, onde consta o nome do profissional (s); ou 

contrato de prestação de serviço mantido entre as partes, registrado no CREA ou CAU; no 

caso de sócio ou diretor a comprovação será feita através do Estatuto ou Contrato Social 

7.15.8 Atestados que tenha responsável técnico por supervisão, coordenação, fiscalização, 

preposto, não serão considerados no cumprimento da exigência deste subitem. 

7.15.9 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 

e das  condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

7.16 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

7.16.2 Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.16.3 Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

7.16.4 Regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 

7.16.5 Regularidade perante a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

7.16.6 Regularidade perante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

7.16.7 Regularidade com Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
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7.16.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

7.16.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

7.16.10 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal 

7.17 Habilitação Econômico-financeira 

7.17.2 Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

7.17.2.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/ ( Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo 

Circulante). 

7.17.3 Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas devem 

apresentar o balanço patrimonial, não restando a obrigação do registro na Junta Comercial do 

Estado da licitante. Devendo, no entanto, apresentá-lo devidamente assinado pelo Contador 

e o representante legal da empresa. 

7.17.4 Em se tratado de MEI, estas deverão apresentar balanço patrimonial de acordo com 

Acordão 133/2022 Plenário TCU. 

7.17.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências   da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura, nos termos do art. 65, §2, da Lei n° 14.133/2021. 

7.17.6 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

7.17.7 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

7.18 Documentos de habilitação complementares 

7.18.2 As empresas licitantes deverão apresentar as seguintes certidões/declarações 

negativas, expedidas pelos Órgãos abaixo, como documentos complementares de habilitação: 

7.18.2.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); 

7.18.2.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

7.18.2.3 Lista de Inidôneos 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO), mantida pelo Tribunal de 

Contas da União – TCU; 

7.19 Em se tratando de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

7.19.2 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos 

arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

7.19.3 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

7.19.4 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à prestação do serviço; 

7.19.5 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

7.19.6 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; e 

7.19.7 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata  de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das 

três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados 

que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão 

que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

7.19.8 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

7.20 Demais informações: 

7.20.1 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

7.21 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7.21.2 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

7.22 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após    a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

7.23 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

7.24 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente 

de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
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continuidade da mesma. 

7.25 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

7.26 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

7.27 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

8 DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

8. 4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual  poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até   que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 

constante neste Edital. 

 

9 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura  do certame via sistema do Portal de Compras Públicas; 

9.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio 

eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br , no prazo de até 3 (três) dias úteis, 



 

 
 
 
 

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MOJUÍ DOS CAMPOS  

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – SEMGA 

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

  

Rua Estrada de Rodagem, nº s/n – Esperança – CEP: 68.129-000 
 

16  

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma 

eletrônica, no sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br 

9.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no   

certame. 

9.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada  pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

9.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame 

 

10 DO REGISTRO DE PREÇO 

10.1  O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado,  por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

10.2 Somente serão aceita proposta cujo o quantitativo seja o mesmo que o total por cada 

item. 

10.3 Será permitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que 

aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de 

contratação de acordo com a ordem de classificação. 

10.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 

não participantes que aderirem. 

10.5 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

I – em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto 

na alínea “d” do inciso II docaputdo art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

II – em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; ou 

III – na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.6  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 

por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado, nos termos do Decreto Federal nº11.462/23. 

10.7 O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

quando o fornecedor: 

I – descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

II – não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

III – não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; ou 

IV – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV docaputdo art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º Na hipótese prevista no inciso IV docaput, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 

de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

§ 2º O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nocaputserá formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 

garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

§ 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

10.8  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

I – por razão de interesse público; 

II – a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

III – se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 

4º do  art. 27. 

 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1  Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico e na transparência 

do município. 

11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio    da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e   incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante,  desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse    público.  

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

www.mojuidoscampos.pa.gov.br. mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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11.11 O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento 

licitatório será o da Comarca de Santarém/PA. 

11.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

Anexo I: Termo de Referência 

Anexo II: Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

Anexo III: Projeto Básico 

Anexo IV: Orçamento 

Anexo V: Composição 

Anexo VI:  BDI 

Anexo VII: Encargos 

Anexo VIII: Memorial Descritivo 

Anexo IX: Cronograma 

Anexo X: Minuta do Contrato 

Anexo XI: Modelo de Proposta de Preços 

Anexo XII: Modelo de Declaração de Elaboração independente de proposta 

Anexo XIII:  Carta de Apresentação dos Documentos de Habilitação 

Anexo XIV: Modelo de Declaração de enquadramento com ME ou EPP 

Anexo XV: Ata de Registro de Preço 

11.13. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento 

licitatório será o da Comarca de Santarém/PA. 

 

 

Mojuí dos Campos-PA, 17 de junho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Carliane Miranda de Castro 

Matrícula: 008728-9 

Decreto de Designação  045/2024 

Responsável  pelas minutas de 

Contratos e Edital 
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Secretário Municipal de Infraestrutura 

Dec. Mun. nº 46/2024 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em serviço 

de aplicação de CBUQ, faixa C (incluindo fornecimento, pintura de ligação, aplicação, 

compactação e transporte) para operação tapa buraco dentro do perímetro urbano do município 

Mojuí dos Campos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

TR: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD  MÉDIA  VALOR TOTAL 

1 

Execução de "tapa buracos” recuperação para de 

pavimentação asfáltica, com fornecimento de 

material e mão de obra, incluso usinagem de 

CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a quente 

aplicado) com CAP 50/70, transporte com 

caminhão basculante com caçamba com 

capacidade de 14m³, execução de pintura de 

ligação com emulsão asfáltica tipo RR-1C, 

aplicação de CBUQ com equipe especializada 

contendo no mínimo 01 encarregado de turma e 

06 serventes, e compactação com rolo 

compactador vibratório tandem aço liso, em 

concordância com as Especificações do Serviço 

DNIT 145/2012 ES e DNIT 031/2006 ES. 

M³ 500  R$       4.114,00  R$ 2.057.000,00 

Valor total estimado da contratação é de R$: 2.057.000,00 (Dois milhões, cinquenta e sete mil reais). 

 

1.2 O custo estimado total da contratação é de R$: 2.057.000,00 (Dois milhões, cinquenta e sete mil 

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima em anexo. 

1.3 Nos termos do caput do artigo 86 da Lei 14.133/2021, não houve manifestação de interesse de 

órgãos ou entidades a participar desse sistema de registo de preço, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste TR: 

1.4 O objeto desta contratação se enquadra na Lei Nº 14.133/2021, e o Art. 36 do Decreto Municipal 

nº.14/2024 PMMC. 

1.5. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado mediante Termo Aditivo, conforme a Lei nº 14.133/2021. 

1.6. A justificativa da contratação encontra - se no DFD (Documento de Formalização de Demanda).   

1.7. Dados da Unidade Orçamentária Compradora: 

1.7.1. Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINF, com CNPJ № 44.766.852/0001-60, 

sediada na Travessa Antônio Walfredo, n° 199 – Alta Alegre, CEP 68.129-000, nesta cidade, Estado 

do Pará, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Infraestrutura Sr. WEVERTON 

PESSOA OLIVEIRA, nomeado pelo Decreto № 46/2024, brasileiro, portador do RG nº 5454161 – 

SSP/PA e CPF nº 940.873.002-00, residente e domiciliado na travessa Antônio Walfredo, nº 566, 

Bairro: Centro, CEP nº 68129-000 no Município de Mojuí dos Campos, Estado do Pará.  
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2. DO OBJETIVO 

2.1 Suprir e equipar futuramente a Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEMINF, do município de 

Mojuí dos Campos/PA, com Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada em serviço de aplicação de CBUQ, faixa C (incluindo fornecimento, pintura de 

ligação, aplicação, compactação e transporte) para operação tapa buraco dentro do perímetro 

urbano do município Mojuí dos Campos, para possibilitar a execução de atividades administrativas 

indispensáveis para a consecução de serviços públicos, conforme melhor especificado no ETP. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em item 

específico do ETP, anexo deste TR. 

3.2 A pretendida contratação está prevista no orçamento da Lei Orçamentária Anual vigente.  

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico do ETP, anexo 

deste TR. 

 

5. DA VIABILIDADE DE REGISTRO DE PREÇOS. 

5.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

5.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

5.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021; e 

5.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

5.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

5.3 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

5.4 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

5.5 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 

pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 

preços. 

5.6 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado. 

5.7 Dos limites para as adesões 

5.7.1 As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 
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5.7.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

5.8 Vedação a acréscimo de quantitativos 

5.8.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

6. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1 (um) 

ano e poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde que comprovado 

o preço vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

6.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei 14.133/2021. 

6.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 6.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

6.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o artigo 

124 da Lei 14.133/2021. 

6.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

6.4.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 

e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.5 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

7. DO CADASTRO RESERVA 

7.1 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

7.1.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
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7.1.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

7.1.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

7.1.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

7.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

7.3 O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

7.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

7.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

7.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

7.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante. 

7.5.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 7.1.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

7.5.3.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

7.5.3.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

8. ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

8.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 14.133/2021; 

8.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

8.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021. 

8.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

 

9. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

9.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

9.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
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9.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

9.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

9.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

9.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

9.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

9.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e na legislação aplicável. 

9.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados. 

9.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

9.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 9.2 e no item 9.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

9.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

 

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

10.1 Sustentabilidade 

10.1.1 Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da ABNT, 

INMETRO, Normas da ISO, ANVISA, no que se refere à qualidade, conforme for aplicável.  

10.2 Da Subcontratação 

10.2.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10.3 Garantia da contratação 

10.3.1 Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 

14.133/2021, pelas razões constantes no ETP, anexo deste TR. 

 

11. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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11.1.  A empresa deve cumprir com todas as normas de segurança e meio ambiente aplicáveis durante 

a execução dos serviços em atendimento da Norma Regulamentadora: NR 18 – Condições e Meio 

Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção; 

11.2. A Empresa deve fornecer os equipamentos de segurança (EPI’s e EPC). 

11.3. Da qualificação técnica: 

11.4. Apresentação de Certidão de Registro e Quitação da empresa e do responsável técnico junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura CAU, 

dentro do prazo de vigência; 

11.5. Atestado fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, com a(s) planilha(s) de 

serviço(s) devidamente registrado no CREA ou CAU, acompanhado da Certidão de Acervo Técnico 

(CAT) comprovando que o seu responsável (eis) técnico (s), já executou (aram) obras ou serviços 

compatíveis com os itens, relativos à parcela de maior relevância do objeto da licitação; 

11.6. Somente será (ão) aceito(s) atestado(s) fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, devidamente certificados pelo CREA ou CAU da região onde foram executados os serviços; 

11.7. Atestados que tenha responsável técnico por supervisão, coordenação, fiscalização, preposto, não 

serão considerados no cumprimento da exigência deste subitem. 

11.8. A comprovação do vínculo empregatício do (s) profissional (s) detentor (es) de atestado (s) 

técnicos (s) apresentado (s) com a empresa LICITANTE, deverá ser feita mediante apresentação da 

carteira profissional, onde consta o nome do profissional (s); ou contrato de prestação de serviço 

mantido entre as partes, registrado no CREA ou CAU; no caso de sócio ou diretor a comprovação será 

feita através do Estatuto ou Contrato Social. 

 

12.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

12.1. Das opções disponíveis no mercado, a única viável é o registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada em serviço de aplicação de CBUQ, faixa C (incluindo 

fornecimento, pintura de ligação, aplicação, compactação e transporte) para operação tapa buraco dentro 

do perímetro urbano do município Mojuí dos Campos. 

12.2. Contratação: 

12.2.1 Uma empresa especializada em serviços de tapa-buracos será contratada para executar os 

reparos necessários nas vias públicas. 

12.2.2. A empresa deverá possuir experiência comprovada, equipamentos adequados e equipe técnica 

qualificada para realizar os reparos de forma eficiente e duradoura. Manutenção e Assistência Técnica: 

12.2.3. A empresa contratada será responsável pela manutenção dos reparos realizados, garantindo que 

as áreas reparadas permaneçam em boas condições por um período de garantia. Caso ocorram 

problemas ou defeitos nos reparos, a empresa deverá fornecer assistência técnica para corrigir as falhas 

de forma oportuna e eficaz. Acompanhamento: 

12.3. A secretaria de infraestrutura e responsável pela gestão das vias públicas deverá realizar um 

acompanhamento regular dos trabalhos realizados pela empresa contratada, garantindo que os reparos 

sejam feitos conforme o esperado e que os materiais utilizados atendam aos padrões de qualidade 

estabelecidos. 

12.4. Avaliação de desempenho: 

12.4.1. Serão realizadas avaliações periódicas do desempenho da empresa contratada, levando em 

consideração critérios como qualidade dos reparos, cumprimento de prazos e eficácia na resolução de 

problemas. Essas avaliações ajudarão a garantir a continuidade da prestação de serviços de alta 

qualidade. 
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12.5. A solução envolve a contratação de serviços de qualidade através de um processo de compra 

transparente e competitivo, juntamente com a contratação de uma empresa especializada em tapa-

buracos para realizar os reparos necessários nas vias públicas. O monitoramento e a avaliação contínuos 

garantirão que os serviços prestados atendam aos padrões de qualidade estabelecidos e que as vias 

públicas permaneçam em boas condições de uso. 

 

13. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

13.1 O licitante vencedor terá o prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da entrega da Nota de autorização 

de Fornecimento (NAF), para a prestação do serviço solicitado, que SERÁ NO LOCAL INDICADO 

PELO FUNCIONÁRIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. 

13.1.1 A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, por e-mail (seminf@mojuidoscampos.pa.gov.br), ou pela forma que a 

secretaria achar melhor/conveniente;  

13.1.2 Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma será 

enviado junto à autorização de fornecimento via e-mail; 

13.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste TR e na proposta; 

13.3 O recebimento provisório dos serviços não implica a aceitação definitiva dos mesmos; 

13.4 A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

13.5 Caso o serviço estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem 

vício, serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, 

ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do 

recebimento da notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorrer em atraso quanto ao 

prazo de execução; 

13.6 Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas neste 

TR, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis a contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as especificações e 

demais exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de entrega, o recebimento 

em condições satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alínea b, do art. 

140 da Lei 14.133/2021; 

13.7 Será recusado o serviço deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem 

como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação; 

13.8 O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um serviço por outro em caso 

de defeito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi 

devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil; 

13.9 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado 

do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utilização; 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) A Contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido no Termo de Referência; 

b) A Contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento 

das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante; 

c) A Contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 
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indiretamente aplicável ao objeto deste Termo de Referência; 

d) A Contratada será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada a 

Contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência, isentando a 

Contratante de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam 

resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou 

ajustadas na execução do objeto; 

e) Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste 

Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a Contratante e os empregados da Contratada; 

f) A Contratada se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo de 

Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de 

acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A 

inadimplência da Contratada para com estes encargos, não transfere a Contratante à responsabilidade 

por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

g) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Contratante; 

h) Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da Contratante, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às 

normas disciplinares da Contratante; 

i) Acatar todas as orientações da Contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações formuladas; 

j) Manter durante o fornecimento do objeto do Termo de Referência, em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

k) Executar os serviços solicitados neste termo de primeira qualidade; 

l) Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do serviço e prestar 

prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados; 

m) Cumprir os horários de entrega do objeto deste Termo de Referência estabelecidos pela 

CONTRATANTE. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Efetuar os pagamentos correspondentes às faturas emitidas dentro do prazo legal; 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do objeto desta licitação; 

c) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

d) Permitir acesso aos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, aos 

locais onde será entregue o objeto deste Termo de Referência, nos horários de expediente normal ou 

em outros horários constantes em acordos firmados entre as partes. 

 

16. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

16.1 A fiscalização será exercida por fiscal formalmente designado para o acompanhamento da 

contratação dos serviços, bem como para atestar o recebimento provisório e definitivo; 

16.1.1 As notas fiscais deverão ser emitidas em duas vias. 

16.2 Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração, 

compete: 

16.2.1 Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da contratação, 

objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos 

os seus aspectos; 
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16.2.2 Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante 

seu uso, cujo prazo será de 03(três) dias úteis; 

16.2.3 Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades 

constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a 

aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 

16.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação serão 

submetidas à apreciação da autoridade superior da Secretaria Municipal de Infraestrutura, para adoção 

das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; 

16.4 Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser 

imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 

16.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação 

vigente; 

16.6 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Infraestrutura e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade; 

16.7 A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1 Liquidação 

17.1.1Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

17.1.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

17.1.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação 

prevista no art. 68 da Lei 14.133/2021; 

17.1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

17.1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
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17.1.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

17.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

17.2 Prazo do pagamento 

17.2.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos adquiridos, em até 30 (trinta) 

dias consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a aceitabilidade 

dos serviços, cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado para a 

habilitação no certame licitatório; 

17.2.2 Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADA 

imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a partir da 

data da regularização; 

17.2.3 A Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEMINF, poderá reduzir do pagamento importâncias 

que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de 

suas obrigações; 

17.2.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento; 

17.2.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

17.3 Forma de pagamento 

17.3.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

17.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

17.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

17.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

17.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

18.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

18.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço por itens. 

18.2 Forma de fornecimento 
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18.2.1 O fornecimento do objeto será parcelado. 

18.3 Exigências de habilitação 

18.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

18.3.1.1 Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

18.3.1.1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

18.3.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

18.3.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

18.3.1.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

18.3.1.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

18.3.1.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

18.3.1.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
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18.3.1.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

18.3.1.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

18.3.1.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

18.3.1.3 Qualificação Econômico-Financeira 

18.3.1.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 

sociedade simples;  

18.3.1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos 

do artigo 69, caput, inciso II da Lei 14.133/2021; 

18.3.1.3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos termos do 

artigo 65, §2°, da Lei 14.133/2021; 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

18.3.1.3.3.1 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 

de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 

contratação ou valor total estimado da parcela pertinente. 

18.3.1.3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

18.3.1.4 Qualificação Técnica 

18.3.1.4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares/equivalentes ou superiores 

com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

18.3.1.4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

18.3.1.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 

15.451.0007.2.064-Manutenção das atividades da SEMINF. 
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3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídica 

15.000000-Recursos não vinculado a imposto. 

 

19.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, 

observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 

  

20. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

20.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

20.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

20.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

20.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

20.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

20.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

20.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 20.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

20.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

20.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

20.4.1 Por razão de interesse público; 

20.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

20.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar - se 

superior ou inferior ao preço registrado. 

 

21. DAS PENALIDADES 

21.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação de penalidades, conforme as 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

21.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

21.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

21.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

21.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

21.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

21.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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21.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

21.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

21.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

21.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

21.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

21.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 

21.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 21.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de forma 

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 21.1 

deste Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das 

infrações previstas nos itens 21.1.1 a 21.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações 

previstas nos itens 21.1.8 a 21.1.12; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “c” 

e “d” abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 

21.1.2 a 21.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 21.1.2 a 21.1.12 deste 

Termo de Referência; 

21.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

21.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

21.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

21.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

21.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

21.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

21.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

21.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito 

procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções 

Administrativas. 

21.6 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
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21.7 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 

às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade. 

 

Mojuí dos Campos/PA, 10 de junho de 2024. 

 

Responsáveis pelo Termo de Referência:  

 

 

 

 

 

____________________________________ 
ANA CAROLINA BARBOSA MACEDO  

Matrícula nº 007419-5 

Decreto de Designação 045/2024 

Responsável Técnico pelo Termo de Referência 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 
WERVETOR PESSOA OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Infraestrutura 

Decreto Munic. Nº 46/2024 
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1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

1.1 Trata o presente estudo sobre a análise da demanda serviço de aplicação de CBUQ, faixa C 

(incluindo fornecimento, pintura de ligação, aplicação, compactação e transporte) para operação 

tapa buraco dentro do perímetro urbano do município Mojuí dos Campos. 

1.2 A Secretaria Municipal de Infraestrutura de Mojuí dos Campos desempenha um papel crucial na 

garantia da funcionalidade e segurança das vias urbanas, visando o bem-estar e a mobilidade de 

nossa comunidade. Nossa missão é assegurar a execução de serviços essenciais e de interesse 

público, incluindo o asfaltamento de vias, recuperação de ruas, recapeamento asfáltico, e outras 

obras civis de relevância para a qualidade de vida de nossos cidadãos. 

1.3 A necessidade de contratação dos serviços em questão surge de uma conjunção de fatores 

desafiadores que enfrentamos regularmente. As fortes e frequentes chuvas, tanto no período de 

inverno quanto de verão, aliadas à deterioração natural das vias ao longo do tempo e ao intenso 

tráfego veicular, têm resultado em erosões consideráveis no pavimento das ruas urbanas. A falta 

de reparo imediato torna essas vias intransitáveis, representando um sério obstáculo para a 

locomoção dos munícipes e potencializando riscos de acidentes. 

1.4 Mojuí dos Campos, infelizmente, não dispõe de recursos humanos e equipamentos 

especializados em quantidade suficiente para realizar uma operação tapa-buraco eficiente e de 

qualidade ao longo do ano. Portanto, a contratação externa torna-se uma necessidade imperativa 

para garantir a integridade e funcionalidade de nossas vias públicas. 

1.5 É importante ressaltar que os serviços requeridos não são de alta complexidade técnica, mas sim 

atividades habituais de manutenção, com padrões bem definidos dentro do segmento. Trata-se 

de procedimentos de recapeamento e manutenção contínua de asfalto, os quais, embora 

demandem esforços de monta moderada, são essenciais para preservar a segurança e a qualidade 

de nossas vias urbanas. 

1.6 Além disso, considerando o intenso tráfego de veículos em nossas ruas e travessas, a urgência na 

realização dos reparos é incontestável. A presença de inúmeros buracos compromete não apenas 

os veículos, mas também a fluidez do trânsito, aumentando os riscos de acidentes e prejudicando 

a mobilidade de nossa população. 
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1.7 Dessa forma, a contratação dos serviços de recuperação e manutenção das vias públicas é não 

apenas justificada, mas imprescindível para garantir a segurança, a qualidade de vida e a 

eficiência do sistema viário de Mojuí dos Campos. 

2. ALINHAMENTO ENTRE COMPRA/CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO 

2.1. A pretendida contratação está prevista no orçamento da Lei Orçamentária Anual vigente. 

2.2. Além disso, os recursos financeiros necessários para fazer frente a essa despesa estão previstos 

no orçamento da Secretária Municipal Infraestrutura-SEMINF. 

3. DIRETRIZES DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A natureza do objeto deste ETP dadas suas características, enquadra-se em bens comuns nos 

termos da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, devendo, 

portanto, ser licitado por meio do Pregão, preferencialmente na forma Eletrônica. 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. A empresa deve cumprir com todas as normas de segurança e meio ambiente aplicáveis durante 

a execução dos serviços em atendimento da Norma Regulamentadora: NR 18 – Condições 

e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção; 

4.2. A Empresa deve fornecer os equipamentos de segurança (EPI’s e EPC). 

4.3. Da qualificação técnica: 

4.3.1. Apresentação de Certidão de Registro e Quitação da empresa e do responsável técnico 

junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho 

Regional de Arquitetura CAU, dentro do prazo de vigência; 

4.3.2. Atestado fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, com a(s) planilha(s) 

de serviço(s) devidamente registrado no CREA ou CAU, acompanhado da Certidão de 

Acervo Técnico (CAT) comprovando que o seu responsável (eis) técnico (s), já executou 

(aram) obras ou serviços compatíveis com os itens, relativos à parcela de maior relevância 

do objeto da licitação; 
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4.3.3. Somente será (ão) aceito(s) atestado(s) fornecido por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, devidamente certificados pelo CREA ou CAU da região onde foram 

executados os serviços; 

4.3.4. Atestados que tenha responsável técnico por supervisão, coordenação, fiscalização, 

preposto, não serão considerados no cumprimento da exigência deste subitem. 

4.3.5.  A comprovação do vínculo empregatício do (s) profissional (s) detentor (es) de atestado 

(s) técnicos (s) apresentado (s) com a empresa LICITANTE, deverá ser feita mediante 

apresentação da carteira profissional, onde consta o nome do profissional (s); ou contrato 

de prestação de serviço mantido entre as partes, registrado no CREA ou CAU; no caso de 

sócio ou diretor a comprovação será feita através do Estatuto ou Contrato Social. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

5.1. O dimensionamento do quantitativo foi obtido com base no histórico das aquisições realizadas, 

no último ano no PREGÃO ELETRÔNICO: 001/2023-SEMINF conforme segue abaixo: 

Item Descrição de produto Unidade de 

medida 

Quantidade Valor 

médio 

unitário 

Valor 

médio total 

01 Execução de "tapa buracos” recuperação 

para de pavimentação asfáltica, com 

fornecimento de material e mão de obra, 

incluso usinagem de CBUQ (Concreto 

Betuminoso Usinado a quente aplicado) 

com CAP 50/70, transporte com 

caminhão basculante com caçamba com 

capacidade de 14m³, execução de pintura 

de ligação com emulsão asfáltica tipo 

RR-1C, aplicação de CBUQ com equipe 

especializada contendo no mínimo 01 

encarregado de turma e 06 serventes, e 

compactação com rolo compactador 

vibratório tandem aço liso, em 

concordância com as Especificações do 

M³ 500 R$ 

3.960,33 

R$ 

1.980.165,00 
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Serviço DNIT 145/2012 ES e DNIT 

031/2006 ES. 

 

5.2. Por se tratar de Registro de Preços, não se obriga a contratante a cumprir os quantitativos 

previstos neste Estudo Técnico Preliminar, sendo certo que, para efeito de pagamento, somente 

serão considerados os itens efetivamente entregues pela fornecedora e aceitos pela fiscalização. 

6. ANÁLISE DAS POSSÍVEIS SOLUÇÕES 

6.1. Dentre as soluções existentes no mercado, para o produto objeto deste ETP estão:  

6.1.1. Contratação de empresa para a realização dos serviços de tapa-buracos, situação em que cada 

município deveria realizar licitação própria visto a complexidade da licitação consorciada, visto 

a necessita de desenvolvimento de projeto, além da necessária reserva de dotação orçamentária 

caso a licitação fosse para contratação do serviço com fornecimento de material;  

6.1.2. Aquisição do produto pelo Sistema de Registro de Preços, com viabilidade de sua realização 

através de licitação compartilhada.  

6.2. A solução adotada foi a “b” que traz benefícios de tempo e de economia em razão de:  

6.2.1. A licitação consorciada por certo trará economia de recursos financeiros, possibilitando 

economia de escala na aquisição do produto;  

6.2.2. Aos municípios participantes da licitação trará, ainda, economia de tempo e de trabalho, além 

da padronização do produto e da forma de contratação, atendendo o disposto no art. 181 da 

Lei nº 14.133/2021;  

6.2.3. A aquisição, mediante Sistema de Registro de Preços, possibilita ao município participante 

dispor de recursos orçamentários somente no momento de cada contratação, e no valor real 

de suas necessidades.  

6.2.4. Na forma explanada, é recomendada a “aquisição do produto pelo Sistema de Registro de 
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Preços”, com prejuízo da hipótese de contratação de empresa para a execução dos serviços de 

tapa-buracos. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1. Das opções disponíveis no mercado, a única viável é o registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada em serviço de aplicação de CBUQ, faixa C (incluindo 

fornecimento, pintura de ligação, aplicação, compactação e transporte) para operação tapa buraco 

dentro do perímetro urbano do município Mojuí dos Campos. 

7.2. Contratação:  

7.2.1. Uma empresa especializada em serviços de tapa-buracos será contratada para executar os 

reparos necessários nas vias públicas.  

7.2.2. A empresa deverá possuir experiência comprovada, equipamentos adequados e equipe técnica 

qualificada para realizar os reparos de forma eficiente e duradoura. Manutenção e Assistência 

Técnica:  

7.2.3. A empresa contratada será responsável pela manutenção dos reparos realizados, garantindo que 

as áreas reparadas permaneçam em boas condições por um período de garantia. Caso ocorram 

problemas ou defeitos nos reparos, a empresa deverá fornecer assistência técnica para corrigir 

as falhas de forma oportuna e eficaz. Acompanhamento:  

7.3. A secretaria de infraestrutura e responsável pela gestão das vias públicas deverá realizar um 

acompanhamento regular dos trabalhos realizados pela empresa contratada, garantindo que os 

reparos sejam feitos conforme o esperado e que os materiais utilizados atendam aos padrões de 

qualidade estabelecidos.  

7.4. Avaliação de desempenho:  

7.4.1. Serão realizadas avaliações periódicas do desempenho da empresa contratada, levando em 

consideração critérios como qualidade dos reparos, cumprimento de prazos e eficácia na 
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resolução de problemas. Essas avaliações ajudarão a garantir a continuidade da prestação de 

serviços de alta qualidade.  

7.5. A solução envolve a aquisição de materiais de qualidade através de um processo de compra 

transparente e competitivo, juntamente com a contratação de uma empresa especializada em 

tapa-buracos para realizar os reparos necessários nas vias públicas. O monitoramento e a 

avaliação contínuos garantirão que os serviços prestados atendam aos padrões de qualidade 

estabelecidos e que as vias públicas permaneçam em boas condições de uso. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 

8.1. Nos termos do §2º, inciso II e III do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, a presente contratação 

será por ITENS visando o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, ampliação da 

competição com vistas à economicidade, considerando que o objeto é divisível. 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.1. Os resultados pretendidos incluem uma superfície final que seja resistente ao tráfego e às 

condições climáticas adversas. Assim, a existência desse contrato é manutenção direta da missão 

e da visão política e técnica para atuar na prestação de serviços públicos, trabalhando e cuidando 

da população. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

10.1. Não há providências a serem adotadas de forma, prévia a celebração do contrato.  

11. COMPRA/CONTRATAÇÃO CORRELATA E/OU INTERDEPENDENTE 

11.1. Atualmente, não possui registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada em serviço de aplicação de CBUQ, faixa C (incluindo fornecimento, pintura de 

ligação, aplicação, compactação e transporte) para operação tapa buraco dentro do perímetro 

urbano do município Mojuí dos Campos. 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO    
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12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.980.165,00 (um milhão novecentos e oitenta 

mil cento e sessenta e cinco reais), conforme pesquisa prévia realizada nos contratos anteriores. 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas para atender a esta licitação serão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura no momento da assinatura do 

contrato, na classificação abaixo: 

15.451.0007.2.064-Manutenção das atividades da SEMINF. 

3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídica 

15.000000-Recursos não vinculado a imposto.  

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

14.1. Neste caso na o se vislumbra impacto ambiental, em razão dos serviços de usinagem serem 

realizados na sede da empresa licitante, a qual deve possuir todas as licenças ambientais para 

instalação o e operação o, sendo somente a entrega feita na sede da CONTRATANTE. 

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

15.1. O Estudo Técnico Preliminar trouxe informações importantes acerca da contratação de 

empresa especializada em serviço de aplicação de CBUQ, faixa C (incluindo fornecimento, 

pintura de ligação, aplicação, compactação e transporte) para operação tapa buraco dentro do 

perímetro urbano do município Mojuí dos Campos. Concluímos que este ETP evidencia que a 

aquisição pretendida é viável e necessária para viabilizar as necessidades da Secretaria Municipal 

de Infraestrutura do Município de Mojuí dos Campos, para possibilitar a execução de atividades 

administrativas indispensáveis para a consecução de serviços públicos, se mostrando técnica e 

economicamente viável. 

15.2. Por fim, cumpre informar que a presente contratação está em conformidade com as condições 

de mercado existentes e contém as especificações necessárias para a contratação. Além disso, 
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foram consideradas as necessidades reais da Administração e seguidas as orientações da 

legislação vigente. 

Mojuí dos Campos/PA, 23 de maio de 2024. 

 

 

                 ______________________________________________ 

ERICA DE ARAGÃO BENÍCIO 

Portaria n° 001/2024 
 

 

 

De acordo: 

 

Mojuí dos Campos/PA, 23 de maio de 2024. 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

WEVERTON PESSOA OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Infraestrutura  

Dec. Mun. nº 46/2024 

 

ERICA DE ARAGAO 
BENICIO:96565101
272

Assinado de forma 
digital por ERICA DE 
ARAGAO 
BENICIO:96565101272

WEVERTON PESSOA 
OLIVEIRA:94087300
200

Assinado de forma 
digital por WEVERTON 
PESSOA 
OLIVEIRA:94087300200

mailto:seminf@mojuidoscampos.pa.gov.br


 

 
 
 

 

PROJETO BÁSICO 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 

  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 

SERVIÇO DE APLICAÇÃO DE CBUQ, FAIXA C (INCLUINDO FORNECIMENTO, 

PINTURA DE LIGAÇÃO, APLICAÇÃO, COMPACTAÇÃO E TRANSPORTE) 

PARA OPERAÇÃO TAPA BURACO DENTRO DO PERÍMETRO URBANO DO 

MUNICÍPIO DE MOJUÍ DOS CAMPOS, PARÁ. 

 
 
 
 
 
 
 
 

ELABORAÇÃO: 

 

ENG. GUILHERME DOURADO VIANA  
ENGENHEIRO CIVIL 

DECRETO N° 384/2019 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MAIO DE 2024  
 

(Elaborado com (base na Lei 14.133/21, conforme Art. 6º). 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJUI DOS CAMPOS pretende realizar a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE 
APLICAÇÃO DE CBUQ, FAIXA C (INCLUINDO FORNECIMENTO, PINTURA DE LIGAÇÃO, 
APLICAÇÃO, COMPACTAÇÃO E TRANSPORTE) PARA OPERAÇÃO TAPA BURACO 
DENTRO DO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE MOJUÍ DOS CAMPOS, PARÁ. Com 
observância ao disposto na Lei nº. 14.133/21 e nas demais normas legais e regulamentares. 

 
 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
DE APLICAÇÃO DE CBUQ, FAIXA C (INCLUINDO FORNECIMENTO, PINTURA DE 
LIGAÇÃO, APLICAÇÃO, COMPACTAÇÃO E TRANSPORTE) PARA OPERAÇÃO TAPA 
BURACO DENTRO DO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE MOJUÍ DOS CAMPOS, 
PARÁ. 

 

 

Para execução dos serviços deverão ser observadas as normas e códigos aplicáveis ao 
serviço em pauta, sendo que as especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas 
Técnicas) e demais normas pertinentes serão consideradas como elementos base. 

 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/21, são obrigações 
da Contratada: 

 
a) A CONTRATADA se obriga a comparecer com a equipe técnica da SEMINF em até 5 dias 

úteis após a licitação para completa leitura e esclarecimento deste PROJETO BÁSICO, do 
MEMORIAL DESCRITIVO e dos demais PROJETOS, para que não haja quaisquer dúvidas 
em relação aos serviços, materiais e principalmente qualidade da obra. 
 

b) A CONTRATANTE deverá entregar o local da obra limpo e livre de vegetação. 
 

c) A CONTRATADA se obriga a executar os serviços rigorosamente de acordo com o Projetos 
em anexo e o Memorial Descritivo, dando-lhes andamento conveniente, de modo que 
possa ser integralmente cumprido o prazo estipulado para o término dos serviços. 

 
d) A CONTRATADA fornecerá todos os materiais, mão-de-obra e equipamentos que serão 

obrigatoriamente de primeira qualidade. 
 

e) A CONTRATADA só poderá usar qualquer material depois de submetê-lo ao exame e 
aprovação da fiscalização, a quem caberá impugnar, quando em desacordo com o Projeto 
Executivo. 

 
f) A CONTRATADA se obriga a respeitar rigorosamente, no que se referem a todos seus 

empregados utilizados nos serviços, a legislação vigente sobre tributos, trabalhos, 
segurança, previdência social e acidentes do trabalho, por cujos encargos responderá 
unilateralmente, em toda a sua plenitude. 

 
g) A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços e 

pela qualidade dos materiais empregados. 
 

h) Será exclusivamente da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes de 
trabalho na execução dos serviços contratados bem como as indenizações eventualmente 
devidas a terceiros por danos pessoais e materiais oriundos dos serviços contratados, 
ainda que ocorridos em via pública. 

 
i) A CONTRATADA é obrigada a retirar do local da execução dos serviços, imediatamente 

após solicitado, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado seu que, a critério 
da Fiscalização, venha apresentar conduta nociva, incapacidade técnica ou desrespeito às 
normas de segurança. 

 
h) Todas as medidas e quantidades referentes aos serviços a serem executados serão 

obrigatoriamente conferidas pela licitante antes da licitação dos serviços correndo por sua 
exclusiva responsabilidade a aferição das mesmas. 

 

4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

 

2. OBJETO 
 

1. INTRODUÇÃO 
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i) Sempre que houver necessidade, as instalações a serem executadas deverão ser 
interligadas e compatibilizadas com as já existentes, de maneira que ambas fiquem em 
perfeitas condições de funcionamento. 

 
j) A CONTRATADA é obrigada a obter todas as licenças, aprovações, taxas e franquias 

necessárias aos serviços que contratar, pagando os emolumentos prescritos e obedecendo 
às leis, regulamentos e posturas referentes aos serviços e à segurança pública. É obrigada, 
outrossim, a cumprir quaisquer formalidades e ao pagamento, à sua custa, das multas 
porventura impostas pelas autoridades. 

 
k) A CONTRATADA deverá entregar à Fiscalização, termos de garantia de todos os materiais 

fornecidos e instalados, com validade mínima de 12 meses contados a partir da data de 
assinatura do termo de recebimento provisório. 

 
l) A CONTRATADA é responsável pela integridade dos bens e equipamentos durante seu 

manuseio por seus empregados ou à sua ordem, respondendo pelos danos a eles 
causados. 

 
m) Ao fim dos trabalhos, o ambiente deverá ser restituído devidamente limpo, removidos do 

local quaisquer sobras ou entulho. Eventuais manchas em paredes, forras ou móveis, 
ocorridas durante a execução das atividades deverão ser removidas. 

 
n) Manter, durante a execução do fornecimento contratado, as mesmas condições da 

habilitação; 
 

o) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem na aquisição objeto da presente licitação, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 

 
p) A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela execução de todas as obras, 

serviços e instalações, respondendo pela sua perfeição, segurança e solidez, nos termos 
do CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO. 

 
q) A CONTRATADA manterá no canteiro, Diário de Obras, com o registro das alterações de 

projetos e/ou especificações que acaso venham a ocorrer. É de competência da 
CONTRATADA registrar, no diário de obras, todas as ocorrências diárias, bem como 
especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a Fiscalização, neste 
mesmo diário, confirmar ou retificar o registro. Caso o Diário de Obras não seja preenchido 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o evento de interesse da CONTRATADA, a 
Fiscalização poderá fazer o registro que achar conveniente e destacar imediatamente as 
folhas, ficando a CONTRATADA, no caso de dias passíveis de prorrogação ou qualquer 
caso, sem direito a nenhuma reivindicação. 
 

r) A CONTRATADA deverá ter seu próprio RELATÓRIO FOTOGRÁFICO de cada etapa da 
obra, com foco na qualidade dos serviços e materiais utilizados executados, para que 
possa ser comprovado à FISCALIZAÇÃO o quantitativo correto da PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA E COMPOSIÇÃO DE CUSTOS. 

 
s) A CONTRATADA providenciará a contratação de todo o seu pessoal necessário, bem como 

o cumprimento às leis trabalhistas e previdenciárias e à legislação vigente sobre saúde, 
higiene e segurança do trabalho. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a 
responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho na execução das obras e serviços 
contratados, uso indevido de patentes registradas, resultantes de caso fortuito ou qualquer 
outro motivo, a destruição ou danificação da obra em construção, até a definitiva aceitação 
dos serviços e obras contratados. 

 
t) s) A CONTRATADA manterá no canteiro de obras o Diário de Obras, uma via do Contrato e 

de suas partes integrantes, bem como o cronograma de execução permanentemente 
atualizado, os desenhos e detalhes de execução, e ainda, cópia da Anotação de 
Responsabilidade Técnica, referente à obra em questão, expedida pelo CREA/PA. 

 

u) Caberá também à CONTRATADA: 
 

• Qualquer serviço imprescindível à obtenção de autorização para início da obra, 
inclusive as providências necessárias de aprovação de projetos, arcando com as 
despesas daí decorrentes. 

 
• O registro da obra e/ou projetos no CREA /PA, bem como execução de placas de obra. 
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• Informar à Fiscalização, por escrito, no último dia útil da semana, o plano de trabalho 
para a semana seguinte, do qual devem constar os serviços que serão executados e os 
recursos humanos e materiais que serão alocados ao canteiro; 

 

u) A CONTRATADA responderá ainda: 
 

• Por danos causados à Secretaria Municipal de infraestrutura - SEMINF, à prédios 
circunvizinhos, à via pública e a terceiros, e pela execução de medidas preventivas 
contra os citados danos, obedecendo rigorosamente às exigências dos órgãos 
competentes; 

 
• Pela observância de leis, posturas e regulamentos dos órgãos públicos e/ou 

concessionárias. 
 

• Por acidentes e multas, e pela execução de medidas preventivas contra os referidos 
acidentes; 

 
v) Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e refazer os trabalhos impugnados pela 

FISCALIZAÇÃO, logo após o recebimento da Ordem de Serviço correspondente, ficando 
por sua conta exclusiva as despesas decorrentes desta providência. 

 
w) Nenhuma ocorrência de responsabilidade da CONTRATADA constituirá ônus à Secretaria 

Municipal de infraestrutura - SEMINF e nem motivará a ampliação dos prazos contratuais. 
 

x) Na execução de todos os serviços deverão ser tomadas as medidas preventivas no sentido 
de preservar a estabilidade e segurança das edificações vizinhas existentes. Quaisquer 
danos causados às mesmas serão reparados pela CONTRATADA sem nenhum ônus para 
a Secretaria Municipal de infraestrutura - SEMINF. 

 
y) Todos os empregados deverão estar cadastrados trabalhando com os devidos crachás, 

uniformizados e utilizando-se dos EPI's necessários. 
 

 
  4.1 A fiscalização será exercida no interesse da Secretaria Municipal de infraestrutura 

- SEMINF e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

  
  4.2 A Contratante se reserva o direito de rejeitar o serviço prestado, se em desacordo 

com os termos deste Projeto Básico e do instrumento convocatório. 
 
 

 
 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/21, são obrigações da 

Contratante: 
 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados, bem como realizar testes 
nos bens fornecidos, atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva entrega do objeto contratado 
e o seu aceite; 

 
b) Efetuar os pagamentos à Contratada nos termos do Edital; 

 
c) Aplicar à Contratada as sanções regulamentares e contratuais. 

 
 
 

 
 

Deverá e o ordenador de despesas verificar a disponibilidade orçamentária para a 
alocação de R$ 1.980.161,79 (um milhão, novecentos e oitenta mil, cento e sessenta e um 
reais e setenta e nove centavos) para realização de serviços, bem como encaminhar a 
Assessoria Jurídica para enquadramento da modalidade licitatória. 

 
 

6. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E MODALIDADE LICITATÓRIA. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
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O custo estimado foi calculado com base em levantamento técnico elaborado e orçado 

pelo Engenheiro GUILHERME DOURADO VIANA, CREA: 1514691876, no valor de R$ 

1.980.161,79 (um milhão, novecentos e oitenta mil, cento e sessenta e um reais e setenta 

e nove centavos) para realização dos serviços de reforma, apresentados na planilha 

orçamentária.  
Sobre os custos foram aplicados 30,00% de BDI – Bonificação e Despesas Indiretas e 

Encargos Sociais sobre o custo da mão de obra conforme demonstrativo abaixo:  

 

 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

7.1 ANEXOS 

7. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
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Fica esclarecido que os valores apresentados são meramente referenciais, e têm a 

única finalidade de subsidiar as empresas licitantes a elaborarem suas propostas, não 
importando, em nenhuma hipótese, em compromisso da Secretaria Municipal de infraestrutura 
- SEMINF, de atendimento de tais valores no período de contratação. 

 

 

 

Os serviços serão contratados para ter vigência a partir da data de assinatura da 
ORDEM DE SERVIÇO a qual servirá de marco para o início da contagem do prazo de 
execução dos serviços que é de 120 (cento e vinte) dias. 

 
Os serviços deverão ser executados, de acordo com o cronograma, podendo haver 

ajustes para se adequar a disponibilidade da área a ser afetada. 
 
 
 

9. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

7.2 ESTIMATIVA DE CUSTOS 
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A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 

avaliação por representante da Contratante, com atribuições específicas e devidamente 
designadas pela secretária municipal do trabalho e assistência social, em cumprimento ao 
disposto no artigo 67 da Lei n.º 14.133/21. 
 

 
Planilha Orçamentária; CFF (Cronograma Físico Financeiro); Composição do BDI 

(Bonificação de Despesas Indiretas); Encargos Sociais; Composição de custos; Memorial 

Descritivo; formulados pelo engenheiro: GUILHERME DOURADO VIANA, CREA: 1514691876. 

 

 

 

 

 

Mojuí dos Campos, 23 de maio de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
 

Guilherme Dourado Viana 
Engenheiro Civil 

CREA: 1514691876 
Decreto n° 384/2019 

 

11. ANEXO 
 

 

10.  FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

GUILHERME 
DOURADO 
VIANA:53189299234

Assinado de forma digital 
por GUILHERME 
DOURADO 
VIANA:53189299234



Obra

OPERAÇÃO TAPA- BURACOS 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit
Valor Unit 
com BDI

Total Peso (%)

 1 SERVIÇOS PRELIMINARES E ADM. DA OBRA 123.340,04 6,23 %

 1.1  97053 SINAPI
SINALIZAÇÃO COM FITA FIXADA EM CONE PLÁSTICO, INCLUINDO CONE. 

AF_11/2017
M 200 10,14 13,18 2.636,00 0,13 %

 1.2  000006 SEDOP Mobilização e Desmobilização de pessoal e equipamentos UN 2 2.986,88 3.882,94 7.765,88 0,39 %

 1.3  200004 SEDOP ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Mês 4 3.711,86 4.825,41 19.301,64 0,97 %

 1.4  200001 SEDOP
ENGENHEIRO CIVIL/ ELETRICISTA/SANITARISTA/MECANICO E ARQUITETO  

DE OBRA JUNIOR COM ENCARGO COMPLEMENTARES
Mês 4 18.007,03 23.409,13 93.636,52 4,73 %

 2 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 262.041,75 13,23 %

 2.1  92970 SINAPI
DEMOLIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM UTILIZAÇÃO DE 

MARTELO PERFURADOR, ESPESSURA ATÉ 15 CM, EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE

m² 10000 17,06 22,17 221.700,00 11,20 %

 2.2  72898 SINAPI
CARGA E DESCARGA MECANIZADAS DE ENTULHO EM CAMINHAO 

BASCULANTE 6 M3
m³ 1425 5,68 7,38 10.516,50 0,53 %

 2.3  030254 SEDOP Reaterro compactado m³ 1425 16,10 20,93 29.825,25 1,51 %

 3 RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO ASFÁLTICO 1.544.480,00 78,00 %

 3.1  102100 SINAPI
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO IMPERMEABILIZANTE COM ASFALTO DILUÍDO 

CM-30, PARA O FECHAMENTO DE VALAS. AF_12/2020
m² 10000 8,29 10,77 107.700,00 5,44 %

 3.2  96402 SINAPI
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. 

AF_11/2019
m² 10000 2,83 3,67 36.700,00 1,85 %

 3.3  101812 SINAPI
RECOMPOSIÇÃO DE REVESTIMENTO EM CONCRETO ASFÁLTICO 

(USINAGEM PRÓPRIA), PARA O FECHAMENTO DE VALAS - INCLUSO 
DEMOLIÇÃO DO PAVIMENTO. AF_12/2020

m³ 500 2.075,93 2.698,70 1.349.350,00 68,14 %

 3.4  95303 SINAPI
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA ASFALTICA 

PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA
M3XKM 22500 1,58 2,05 46.125,00 2,33 %

 3.5  72891 SINAPI
CARGA, MANOBRAS E DESCARGA DE MISTURA BETUMINOSA A QUENTE, 
COM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3, DESCARGA EM VIBRO-ACABADORA

m³ 500 7,09 9,21 4.605,00 0,23 %

 4 SERVIÇOS FINAIS 50.300,00 2,54 %

 4.1  9537 SINAPI LIMPEZA FINAL DA OBRA m² 10000 3,87 5,03 50.300,00 2,54 %

Total Geral 1.980.161,79

_______________________________________________________________
ENG. CIVIL GUILHERME DOURADO VIANA

DECRETO 384/2019

Orçamento Sintético

Total sem BDI 1.523.473,82
Total do BDI 456.687,97

Bancos B.D.I. Encargos Sociais

SINAPI - 04/2024 - Pará
SBC - 05/2024 - Pará

SICRO3 - 01/2024 - Pará
SICRO2 - 11/2016 - Pará
SEDOP - 05/2024 - Pará

30,0%
Não Desonerado: 
Horista: 87,48%

Mensalista: 47,94%

Página 1 de 1

GUILHERME 
DOURADO 
VIANA:53189299234

Assinado de forma digital 
por GUILHERME DOURADO 
VIANA:53189299234



 1 SERVIÇOS PRELIMINARES E ADM. DA OBRA 123.340,04

 1.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  97053 SINAPI
SINALIZAÇÃO COM FITA FIXADA EM CONE PLÁSTICO, INCLUINDO CONE. 

AF_11/2017
M 1,0000000 10,14 10,14

Composição 
Auxiliar

 88239 SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1088000 22,16 2,41

Composição 
Auxiliar

 88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1384000 26,91 3,72

Insumo  00034498 SINAPI CONE DE SINALIZACAO EM PVC FLEXIVEL, H = 70 / 76 CM (NBR 15071) UN 0,0219000 106,90 2,34

Insumo  00042015 SINAPI
FITA PLASTICA ZEBRADA PARA DEMARCACAO DE AREAS, LARGURA = 7 

CM, SEM ADESIVO (COLETADO CAIXA)
M 1,1000000 1,52 1,67

MO sem LS => 2,24 LS => 1,96 MO com LS => 4,20
Valor do BDI => 3,04 13,18

Quant. => 200,0000000 Preço Total => 2.636,00

 1.2 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  000006 SEDOP Mobilização e Desmobilização de pessoal e equipamentos UN 1,0000000 2.986,88 2.986,88

Insumo  00000004 Próprio Transporte de caminhonete mês 1,0000000 2.986,88 2.986,88

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00
Valor do BDI => 896,06 3.882,94

Quant. => 2,0000000 Preço Total => 7.765,88

 1.3 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  200004 SEDOP ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Mês 1,0000000 3.711,86 3.711,86

Composição 
Auxiliar

 295422 SEDOP
CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENCARREGADO GERAL OBRAS

(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - MENSALISTA
mês 1,0000000 52,83 52,83

Insumo  EC408640 SEDOP SEGURO - MENSALISTA (COLETADO CAIXA) mês 1,0000000 7,31 7,31

Insumo  MO408180 SEDOP ENCARREGADO GERAL DE OBRAS (MENSALISTA) mês 1,0000000 3.144,75 3.144,75

Insumo  EC434990 SEDOP
EPI - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - MENSALISTA
(ENCARGOSCOMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

mês 1,0000000 236,16 236,16

Insumo  EC408630 SEDOP EXAMES - MENSALISTA (COLETADO CAIXA) mês 1,0000000 252,08 252,08

Insumo  EC434750 SEDOP
FERRAMENTAS - FAMILIA ENCARREGADO GERAL -

MENSALISTA(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)
mês 1,0000000 18,73 18,73

Material

Material

Verba

Valor com BDI =>

Tipo

Material

Mão de Obra

Material

Tipo

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Material

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Obra Bancos B.D.I. Encargos Sociais

OPERAÇÃO TAPA- BURACOS 

SINAPI - 04/2024 - Pará
SBC - 05/2024 - Pará

SICRO3 - 01/2024 - Pará
SICRO2 - 11/2016 - Pará
SEDOP - 05/2024 - Pará

30,0%
Não Desonerado: 
Horista: 87,48%

Mensalista: 47,94%

Planilha Orçamentária Analítica
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MO sem LS => 1.705,56 LS => 1.492,02 MO com LS => 3.197,58
Valor do BDI => 1.113,55 4.825,41

Quant. => 4,0000000 Preço Total => 19.301,64

 1.4 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  200001 SEDOP
ENGENHEIRO CIVIL/ ELETRICISTA/SANITARISTA/MECANICO E ARQUITETO  

DE OBRA JUNIOR COM ENCARGO COMPLEMENTARES
Mês 1,0000000 18.007,03 18.007,03

Composição 
Auxiliar

 295415 SEDOP
CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JÚNIOR

(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - MENSALISTA
m 1,0000000 203,59 203,59

Insumo  EC408640 SEDOP SEGURO - MENSALISTA (COLETADO CAIXA) mês 1,0000000 7,31 7,31

Insumo  EC408630 SEDOP EXAMES - MENSALISTA (COLETADO CAIXA) mês 1,0000000 252,08 252,08

Insumo  EC434980 SEDOP
EPI - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - MENSALISTA

(ENCARGOSCOMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)
mês 1,0000000 140,23 140,23

Insumo  EC434740 SEDOP
FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - MENSALISTA

(ENCARGOSCOMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)
mês 1,0000000 2,29 2,29

Insumo  MO408110 SEDOP ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (MENSALISTA) mês 1,0000000 17.401,53 17.401,53

MO sem LS => 9.390,40 LS => 8.214,72 MO com LS => 17.605,12
Valor do BDI => 5.402,10 23.409,13

Quant. => 4,0000000 Preço Total => 93.636,52

 2 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 262.041,75

 2.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  92970 SINAPI
DEMOLIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM UTILIZAÇÃO DE 

MARTELO PERFURADOR, ESPESSURA ATÉ 15 CM, EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE

m² 1,0000000 17,06 17,06

Composição 
Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1000000 21,78 2,17

Composição 
Auxiliar

 90972 SINAPI
COMPRESSOR DE AR REBOCAVEL, VAZÃO 250 PCM, PRESSAO DE 

TRABALHO 102 PSI, MOTOR A DIESEL POTÊNCIA 81 CV - CHP DIURNO. 
AF_06/2015

CHP 0,1000000 79,00 7,90

Composição 
Auxiliar

 92966 SINAPI
MARTELO PERFURADOR PNEUMÁTICO MANUAL, HASTE 25 X 75 MM, 21 

KG - CHP DIURNO. AF_12/2015
CHP 0,3000000 23,32 6,99

MO sem LS => 2,77 LS => 2,43 MO com LS => 5,20
Valor do BDI => 5,11 22,17

Quant. => 10.000,0000000 Preço Total => 221.700,00

 2.2 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  72898 SINAPI
CARGA E DESCARGA MECANIZADAS DE ENTULHO EM CAMINHAO 

BASCULANTE 6 M3
m³ 1,0000000 5,68 5,68

Valor com BDI =>

Tipo

MOVT - MOVIMENTO DE TERRA

Material

Mão de Obra

Valor com BDI =>

Tipo

PAVI - PAVIMENTAÇÃO

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Valor com BDI =>

Tipo

Material

Material

Material
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Composição 
Auxiliar

 5811 SINAPI
CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 13.071 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 
CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0070000 203,76 1,42

Composição 
Auxiliar

 5940 SINAPI
PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA LÍQUIDA 128 HP, 

CAPACIDADE DA CAÇAMBA 1,7 A 2,8 M3, PESO OPERACIONAL 11632 KG - 
CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0180000 215,29 3,87

Composição 
Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0180000 21,78 0,39

MO sem LS => 0,40 LS => 0,35 MO com LS => 0,75
Valor do BDI => 1,70 7,38

Quant. => 1.425,0000000 Preço Total => 10.516,50

 2.3 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  030254 SEDOP Reaterro compactado m³ 1,0000000 16,10 16,10

Composição 
Auxiliar

 280026 SEDOP SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7500000 19,94 14,95

Insumo  M00006 SEDOP Compactador de solo CM-13 Hp 0,3000000 3,86 1,15

MO sem LS => 4,86 LS => 4,25 MO com LS => 9,11
Valor do BDI => 4,83 20,93

Quant. => 1.425,0000000 Preço Total => 29.825,25

 3 RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO ASFÁLTICO 1.544.480,00

 3.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  102100 SINAPI
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO IMPERMEABILIZANTE COM ASFALTO 

DILUÍDO CM-30, PARA O FECHAMENTO DE VALAS. AF_12/2020
m² 1,0000000 8,29 8,29

Composição 
Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1206000 21,78 2,62

Insumo  00041901 SINAPI
ASFALTO DILUIDO DE PETROLEO CM-30 (COLETADO CAIXA NA ANP 

ACRESCIDO DE ICMS)
KG 1,2000000 4,73 5,67

MO sem LS => 0,90 LS => 0,78 MO com LS => 1,68
Valor do BDI => 2,48 10,77

Quant. => 10.000,0000000 Preço Total => 107.700,00

 3.2 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  96402 SINAPI
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. 

AF_11/2019
m² 1,0000000 2,83 2,83

Composição 
Auxiliar

 5839 SINAPI
VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA 

ÚTIL DE VARRIMENTO DE 2,44 M - CHP DIURNO. AF_06/2014
CHP 0,0020000 9,31 0,01

Tipo

PAVI - PAVIMENTAÇÃO

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Equipamento

Valor com BDI =>

Tipo

PAVI - PAVIMENTAÇÃO

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Material

Valor com BDI =>

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Valor com BDI =>

Tipo
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Composição 
Auxiliar

 5841 SINAPI
VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA 

ÚTIL DE VARRIMENTO DE 2,44 M - CHI DIURNO. AF_06/2014
CHI 0,0040000 4,68 0,01

Composição 
Auxiliar

 83362 SINAPI

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM 
ISOLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA 

ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO  TOCO, PBT 14.300 
KG, POTÊNCIA 185 CV - CHP DIURNO. AF_08/2015

CHP 0,0004000 275,84 0,11

Composição 
Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0055000 21,78 0,11

Composição 
Auxiliar

 89035 SINAPI
TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 4X4, PESO COM LASTRO 

DE 4.675 KG - CHP DIURNO. AF_06/2014
CHP 0,0017000 127,01 0,21

Composição 
Auxiliar

 89036 SINAPI
TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 4X4, PESO COM LASTRO 

DE 4.675 KG - CHI DIURNO. AF_06/2014
CHI 0,0038000 43,98 0,16

Composição 
Auxiliar

 91486 SINAPI

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM 
ISOLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA 

ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO  TOCO, PBT 14.300 
KG, POTÊNCIA 185 CV - CHI DIURNO. AF_08/2015

CHI 0,0051000 67,08 0,34

Insumo  00041903 SINAPI
EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAO 

ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS)
KG 0,4500000 4,18 1,88

MO sem LS => 0,14 LS => 0,13 MO com LS => 0,27
Valor do BDI => 0,84 3,67

Quant. => 10.000,0000000 Preço Total => 36.700,00

 3.3 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  101812 SINAPI
RECOMPOSIÇÃO DE REVESTIMENTO EM CONCRETO ASFÁLTICO 

(USINAGEM PRÓPRIA), PARA O FECHAMENTO DE VALAS - INCLUSO 
DEMOLIÇÃO DO PAVIMENTO. AF_12/2020

m³ 1,0000000 2.075,93 2.075,93

Composição 
Auxiliar

 5867 SINAPI
ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO TANDEM AÇO LISO, POTÊNCIA 58 HP, 
PESO SEM/COM LASTRO 6,5 / 9,4 T, LARGURA DE TRABALHO 1,2 M - CHP 

DIURNO. AF_06/2014
CHP 0,1111000 162,50 18,05

Composição 
Auxiliar

 5869 SINAPI
ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO TANDEM AÇO LISO, POTÊNCIA 58 HP, 
PESO SEM/COM LASTRO 6,5 / 9,4 T, LARGURA DE TRABALHO 1,2 M - CHI 

DIURNO. AF_06/2014
CHI 0,6782000 73,85 50,08

Composição 
Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3,1573000 21,78 68,76

Composição 
Auxiliar

 97636 SINAPI
DEMOLIÇÃO PARCIAL DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, DE FORMA 

MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017
m² 20,0000000 22,08 441,60

Composição 
Auxiliar

 101023 SINAPI
USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM CAP 50/70, PARA CAMADA DE 
ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE ASFALTO CONTÍNUA 

DE 140 TON/H. AF_03/2020_P
T 2,5548000 586,13 1.497,44

MO sem LS => 112,45 LS => 98,38 MO com LS => 210,83
Valor do BDI => 622,77 2.698,70

Quant. => 500,0000000 Preço Total => 1.349.350,00

Valor com BDI =>

Material

Valor com BDI =>

Tipo

PAVI - PAVIMENTAÇÃO

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

SERP - SERVIÇOS 
PRELIMINARES

PAVI - PAVIMENTAÇÃO

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
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 3.4 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  95303 SINAPI
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA 

ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA
M3XKM 1,0000000 1,58 1,58

Composição 
Auxiliar

 91386 SINAPI

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO 
BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA 

ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - 
CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0059172 267,94 1,58

MO sem LS => 0,06 LS => 0,06 MO com LS => 0,12
Valor do BDI => 0,47 2,05

Quant. => 22.500,0000000 Preço Total => 46.125,00

 3.5 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  72891 SINAPI
CARGA, MANOBRAS E DESCARGA DE MISTURA BETUMINOSA A QUENTE, 
COM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3, DESCARGA EM VIBRO-ACABADORA

m³ 1,0000000 7,09 7,09

Composição 
Auxiliar

 5811 SINAPI
CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 13.071 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 
CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0348000 203,76 7,09

MO sem LS => 0,38 LS => 0,34 MO com LS => 0,72
Valor do BDI => 2,12 9,21

Quant. => 500,0000000 Preço Total => 4.605,00

 4 SERVIÇOS FINAIS 50.300,00

 4.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  9537 SINAPI LIMPEZA FINAL DA OBRA m² 1,0000000 3,87 3,87

Composição 
Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1400000 21,78 3,04

Insumo  00000003 SINAPI
ACIDO CLORIDRICO / ACIDO MURIATICO, DILUICAO 10% A 12% PARA USO 

EM LIMPEZA
L 0,0500000 16,70 0,83

MO sem LS => 1,04 LS => 0,91 MO com LS => 1,95
Valor do BDI => 1,16 5,03

Quant. => 10.000,0000000 Preço Total => 50.300,00

Total do BDI 456.687,97
Total Geral 1.980.161,79

_______________________________________________________________
ENG. CIVIL GUILHERME DOURADO VIANA

DECRETO 384/2019

Tipo

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Material

Valor com BDI =>

Total sem BDI 1.523.473,82

Tipo

MOVT - MOVIMENTO DE TERRA

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Valor com BDI =>

Tipo

MOVT - MOVIMENTO DE TERRA

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Valor com BDI =>
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Bancos

SINAPI - 12/2022 - Pará
SBC - 01/2023 - Pará

SICRO3 - 07/2022 - Pará
SICRO2 - 11/2016 - Pará
SEDOP - 09/2022 - Pará

3,00%

0,80%

0,97%

10,22%

0,65%
3,00%
2,50%
4,50%

10,65%
0,59%

30,00%

2,50%

_______________________________________________________________

GUILHERME DOURADO VIANA 
CREA: 1514691876
DECRETO 384/2019

ISSQN
CPRB

Total de Impostos (I)

Alíquota do ISS

BDI (%) = [(1+AC+S+G+R) x (1+F) x (1+B)]      - 1

Obs.: Conforme legislação municipal:
Alíquota do ISS

ACÓRDÃO N° 2622/2013 - TCU - PLENÁRIO

Despesas Financeiras (F)

PIS
COFINS

(1- I)

Encargos Sociais

DEMONSTRATIVO DE BDI

Administração Central (AC)

Seguro e Garantia (S + G)

Taxa de Risco (R)

Bonificação / Lucro Bruto (B)

Impostos

OPERAÇÃO TAPA- BURACOS 

Não Desonerado: 
Horista: 87,48%

Mensalista: 47,94%
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Bancos Encargos Sociais
Desonerado: 

Horista:  86,90%
Mensalista:  47,89%

HORISTA MENSALISTA

A1 INSS 0,00% 0,00%
A2 SESI 1,50% 1,50%
A3 SENAI 1,00% 1,00%
A4 INCRA 0,20% 0,20%
A5 SEBRAE 0,60% 0,60%
A6 Salário-educação 2,50% 2,50%
A7 Seguro contra acidentes de trabalho 3,00% 3,00%
A8 FGTS 8,00% 8,00%
A9 SECONCI 0,00% 0,00%
A Total de Encargos Sociais Básicos 16,80% 16,80%

B1 Repouso semanal remunerado 18,15% não incide
B2 Feriados 4,16% não incide
B3 Auxílio - Enfermidade 0,88% 0,64%
B4 13º Salário 11,38% 8,33%
B5 Licença Paternidade 0,06% 0,04%
B6 Faltas Justificadas 0,76% 0,56%
B7 Dias de Chuvas 2,87% não incide
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0,08%
B9 Férias Gozadas 0,00% 0,00%

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03%

B
Total de Encargos Sociais que recebem 
incidências de A 38,40% 9,68%

C1 Aviso Prévio Indenizado 5,69% 4,32%
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,14% 0,10%
C3 Férias Indenizadas 12,65% 9,27%
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,55% 1,87%
C5 Indenização Adicional 0,50% 0,36%

C
Total dos Encargos Sociais que não recebem as 
incidências globais de A 21,53% 15,92%

D1 Reincidência de A sobre B 6,45% 1,63%

D2

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio 
Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso 
Prévio Indenizado 0,49% 0,36%

D Total das Taxas incidências e reincidências 6,94% 1,99%

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS: 83,67% 44,39%

_______________________________________________________________

ENG. GUILHERME DOURADO VIANA 

CREA 1514691876
DECRETO 384/2019

GRUPO D

TAXA DE ENCARGOS SOCIAIS
GRUPO A

GRUPO B

GRUPO C

OPERAÇÃO TAPA- BURACOS 

ENCARGOS SOCIAIS
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MEMORIAL DESCRITIVO: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS - PA 
OBRA: “OPERAÇÃO TAPA BURACO”. 

LOCAL: PERÍMETRO URBANO NO MUNICÍPIO DE MOJUÍ DOS CAMPOS/PA 

 

1 OBJETIVO: 
 

1.1 Este Memorial Descritivo é parte integrante dos documentos que compõe o 
processo: Serviço de aplicação de CBUQ, faixa C (incluindo fornecimento, pintura de 
ligação, aplicação, compactação e transporte) para operação tapa buraco dentro do 
perímetro urbano do Município de Mojuí dos Campos. 
1.2 Este roteiro de operação é destinado às equipes e tem por objetivo unificar, 
padronizar e ampliar a qualidade da operação tapa buracos, estabelecendo de 
maneira prática as sequências desta operação, buscando obter uma vida útil superior 
a três anos. 
1.3 Deve ser levado em consideração que a vida útil de um tapa buracos é 
sensivelmente Reduzida quando a operação ocorre sobre pisos ou em buracos 
encharcados e até mesmo durante ou imediatamente após as chuvas. 
1.4 Para execução da “Operação Tapa Buracos” deve ser observada a segurança e a 
sequência executiva apresentadas nestas instruções. 

 
2 DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS 

 

2.1 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 
 

2.1.1 RESPONSABILIDADE TÉCNICA: A ART de execução deverá ser fornecida 
paga pela CONTRATADA antes do início dos trabalhos. 
2.2. Cada membro da equipe que irá executar qualquer operação, já deve chegar ao 
local munido de todos os equipamentos de proteção individual constantes do manual. 
O encarregado da equipe, para garantir a proteção coletiva, deve tomar as atitudes 
abaixo relacionadas: 
• Decidir o local de estacionar o veículo, em razão da facilidade de descarga da 
massa asfáltica no buraco a tapar, do trânsito e da sinalização da área; 
• Observar o fluxo de veículos e pedestres, no local da operação e decidir sobre a 
localização e distribuição das placas de sinalização e cones de advertência. As placas 
e cones devem proteger também o caminhão estacionado, que por sua vez será útil 
para apoio e proteção de toda a equipe que executará a operação Tapa Buracos. 
Com o objetivo de facilitar a sinalização para as equipes de tapa buracos, 
apresentamos sugestões que poderão ser seguidas conforme o tipo de via; 
• Manter livre faixa de tráfego com largura superior a 3,5 m em via de mão única ou 
dupla em todas as situações; 
• Colocar a placa móvel de identificação dos serviços e os cones de advertência 
distantes entre 30 a 50 metros do local da operação, quando a via for mão única; 
• Considerar distância de 4 a 6 metros entre os cones delimitadores do trecho em 
reparos em todas as situações; 



 

• Os cones de advertência devem manter uma distância de 3 a 5 metros da placa 
móvel identificadora dos serviços, em todas as situações; 
• Se no início da demarcação ou recorte do buraco, estiver encharcado, deixar a 
execução do serviço para mais tarde ou para o dia seguinte, a não ser que no 
momento possa se providenciar a secagem do local, incluindo o desvio da água 
servida ou água de chuva que saturou o buraco; 
• Se durante a atividade de pintura ocorrer uma chuva, a operação deve ser 

interrompida para a continuidade mais tarde ou no dia seguinte, com o buraco 

devidamente seco; 

• Se durante a atividade de espalhamento e compactação do CBUQ ocorrer uma 

chuva, deve-se concluir a compactação da camada espalhada. Interromper então a 

operação para continuidade mais tarde ou no dia seguinte, sendo que a massa 

compactada anteriormente deverá estar devidamente seca; 

• Se a área no entorno do buraco estiver craqueamento excessivo, estudar melhor a 
delimitação da área a recortar para evitar que a operação tapa buracos passe a ser 
uma operação de recapeamento. Na dúvida, enquanto se desloca e se executam 
outros tapa buracos programados, solicitar ao responsável pela CONTRATADA uma 
opinião para uma decisão conjunta. 

 
3 METODOLOGIA EXECUTIVA 

 
• Delimitar a área a ser recortada, formando uma figura geométrica de lados definidos 
como uma poligonal qualquer, por exemplo, um retângulo, etc. 
• Recortar o revestimento a ser removido com a utilização de serra Clipper, chibancas 
e picaretas. É fundamental que a face do recorte faça um ângulo de 90º com 
revestimento existente. 
• Remover o revestimento que foi recortado, inclusive os resíduos da área 
esburacada, coma utilização de pás, enxadas e carrinho de mão. Os resíduos e 
entulhos DEVEM ser removidos e deixados em local que não obstrua o trânsito de 
veículos e de pedestres. O depósito ou resíduos dos entulhos, devem se situar longe 
de entradas e saídas, longe de portões, portas e janelas. Os resíduos e entulhos 
também devem ficar longe das bocas de lobo e ralos para evitar obstrução das 
tubulações e galerias pluviais. Ao concluir a operação, o encarregado deve avisar o 
morador mais próximo que os resíduos e entulhos serão removidos para bota-fora ou 
local devidamente autorizado, dentro de até 02 (dois) dias úteis. 
• Efetuar a limpeza da área, utilizando vassouras ou compressor. Na varrição ou 
limpeza com compressor, retirar todo o pó que estiver solto. Com um regador, 
espalhar pouca água suficiente para assentar a poeira e garantir a inexistência de pó 
solto. A varrição e limpeza com o compressor deverá se estender sobre o pavimento 
existente, numa área maior que a prevista para a pintura de ligação. 
• Executar a pintura de ligação no fundo e nas paredes verticais da área recortada, 

utilizando emulsão asfáltica tipo RR-1C, pura ou diluída no máximo em 20% de água, 

a critério da Fiscalização. A emulsão deve cobrir toda a área que vai receber a massa 

asfáltica, sem se acumular em poças. A emulsão asfáltica deve ser transportada e 

utilizada com o máximo de zelo, afim de não sujar passeios, meios-fios, canteiros, 

jardins, rampas de garagem, etc. 



 

Preencher o local com CBUQ, faixa C, na temperatura entre 110º C e 177º. O 
preenchimento deve ser cuidadoso e ser iniciado 05 (cinco) minutos após a execução 
da pintura de ligação, devido à necessidade de ruptura da emulsão asfáltica. Com a 
utilização de rastelo, a massa deve ser bem espalhada, preenchendo todo o espaço 
formado pelo recorte, nivelando a massa com o pavimento existente. Em seguida, 
executa-se a primeira compactação com rolo compactador vibratório tandem aço liso. 
Ao efetuar o rastelamento da massa asfáltica, deve-se tomar o cuidado para a massa 
acompanhar o mesmo nivelamento do pavimento antigo, para não haver 
empoçamento de água. 
• Espalhar pouca água sobre toda a camada final da massa, utilizando-se de um 
regador. Não poderá ocorrer formação de poças. O objetivo é facilitar o deslizamento 
do compactador sobre a massa e proporcionar um acabamento liso quando da 
operação de compactação final. 
• Compactar o CBUQ, promovendo no mínimo 04 (quatro) passadas na camada final, 
buscando também obter um acabamento liso. A compactação ficará finalizada na 4ª 
passada, quando o compactador não deixar marcas no asfalto. Caso o acabamento 
ainda apresente locais com britas ou granulados não agregados, aparentemente 
soltos, espalhar sobre o local mais 1 cm de massa e com a utilização do rastelo retirar 
o material granulado. Outra vez espalhar pequena quantidade de água e compactar 
novamente. Atenção especial deve ser dada na compactação da camada junção da 
massa nova com o pavimento antigo, evitando deixar aberturas que permitam a 
penetração de água, quer de chuva, quer lançada na rua por moradores. A 
compactação deve ser efetuada das bordas para a parte interna da área tratada e 
deverá persistir até a ausência das marcas no revestimento. Deverá ser executada 
em faixas da largura do compactador, e se processar de tal maneira que uma 
passada recubra a metade da passada anterior. 
• Retirar com uma varrição os materiais granulados excedentes que normalmente 
ficam nas junções da massa nova com o pavimento velho. Deixar o local da operação 
bem varrido. Os materiais excedentes devem ser depositados junto com os resíduos e 
entulhos em locais já recomendados para serem removidos posteriormente. 
• Nos tapa buracos profundos, ou aqueles que exigem também a recuperação da 
base, sub-base ou subleito do pavimento, há diferenças operacionais nas sequencias 
estabelecidas para os tapa buracos superficiais. Em suma, acrescentam atividades 
entre aquelas descritas anteriormente e neste caso, torna-se preferencial a utilização 
de retroescavadeiras para maior rapidez do procedimento, para retirada do material 
contaminado. 
• Efetuar o espalhamento do material que será utilizado no subleito, sub-base ou base 

e promover a compactação em 02 (duas) ou mais camadas de 10 cm, no mínimo com 

06 (seis) passadas em cada, utilizando o rolo compactador vibratório tandem aço liso. 

Antes de efetuar a compactação do subleito, sub-base ou base, jogar um pouco de 

água no local, para promover um melhor adensamento deste material. Verificar se o 

material ficou bem compactado e se necessário, rolar mais vezes. A última camada 

completará a base e deve atingir um nível tal que a camada de CBUQ não seja 

superior a 05 cm. 

4 Materiais Aplicáveis 
 

4.1 Para pintura de ligação 



 

A pintura de ligação constitui-se na aplicação de uma camada de material 
betuminoso que, quando utilizado sobre a superfície de uma base ou de um 
pavimento, antes da execução de um novo revestimento betuminoso, promove a 
aderência e impermeabilização entre este revestimento e a camada subjacente. 
Trata-se de uma emulsão asfáltica de ruptura rápida, tipo RR-1C, que deve estar pura 
até a chegada ao local da aplicação. 

 

Execução: Antes da aplicação do material betuminoso, a superfície da base deve 
ser irrigada, a fim de saturar os vazios existentes, não se admitindo excesso de água 
sobre a superfície. Recomenda-se que a mistura (água – emulsão) seja preparada no 
mesmo turno de trabalho; deve-se evitar o estoque da mesma por prazo superior a 12 
horas. 

 

A taxa de aplicação deverá situar-se em torno de 0,8 L/m² a 1,0 L/m² após a 
diluição com água, máximo de 20%, a critério da Fiscalização. A emulsão asfáltica 
deverá atender às características indicadas na especificação DNER – ES 307/97. 

 
4.2 Para revestimento 

 

O revestimento constitui-se de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ - 
faixa C), de graduação densa. A composição da mistura dos agregados deverá se 
enquadrar na Faixa C da NORMA DNIT 031/2006 - ES. O material betuminoso 
escolhido é o cimento asfáltico de petróleo (CAP) que atende à Resolução CNP 
01/92, de 14/02/92, classificada pela viscosidade. 

 

• As usinas devem ser calibradas e os ensaios de caracterização da massa 
asfáltica acompanhados por laboratório credenciado 

• A temperatura de aplicação do CBUQ necessita estar entre 110º C e 177º C. 

• O funcionário da Prefeitura Municipal de Mojuí dos Campos (PMMC) 
responsável pela fiscalização juntamente com o encarregado da CONTRATADA irão 
verificar a temperatura do material betuminoso. Se for observado que a temperatura 
não está dentro dos limites acima citados, ou se a massa contiver alguma 
irregularidade. O caminhão será devolvido imediatamente, ficando o prejuízo sobre 
responsabilidade da contratada. A cada 03 ocorrências pelo envio de material 
inadequado a empresa recebera uma notificação de advertência. 

 

4.3 Para auxiliar a operação 
 

• Água, combustíveis para o compactador e compressor e óleo diesel são 
indispensáveis na operação, sendo estes últimos fundamentais para a limpeza das 
ferramentas, evitando-se aderência nas camadas de CBUQ. Até nos solados das 
botinas de segurança, o óleo diesel é importante para evitar e eliminar a aderência do 
CBUQ ou da emulsão. 

 

5 Veículos, equipamentos e ferramentais 
 

5.1 Veículos 
 

• Para o transporte de material empregado na Operação Tapa Buracos, desde 
as usinas produtoras até as frentes de trabalho, um caminhão basculante é 



 

fundamental. Sua capacidade deve atender a faixa de 7 a 14 toneladas de CBUQ e o 
mesmo deve ter acondicionado um tambor de 200 litros (mínimo) para emulsão 
asfáltica (RR-1C), um tambor de 100 litros (mínimo) de água e outros recipientes 
adequados para conter até 20 (vinte) litros de combustível para o compactador e 
compressor (se necessário), e 5 (cinco) litros de óleo diesel para limpeza. Além dos 
materiais supracitados, o caminhão deve transportar toda a equipe de trabalho, os 
equipamentos e ferramentais produtivos, os equipamentos de proteção coletiva 
(EPC’s) e de proteção individual (EPI’s). Um cminhão auxiliar se faz necessário na 
operação Tapa-Buraco, para transporte de materiais como: martelete pneumático / 
compressor, rolo compactador, serra clipper, materiais para recuperação do subleito 
e/ou sub-base e eventualmente para recolhimento de materiais asfalticos retirados 
dos cortes realizados com serra clipper, conforme constante na lista de serviços e 
equipamentos do item 5. 

 
5.2 Equipamentos e ferramental produtivo 

 
5.2.1 Para toda e qualquer operação, são obrigatórios: 
• chibancas; 
• picaretas; 
• vassouras; 
• pás; 
• enxadas; 
• carrinhos de mão; 
• rastelos; 
• baldes; 
• regadores; 
• termômetros de haste; 
• Rolo compactador vibratório tandem aço liso, potência 58 hp, peso sem/com lastro 
6,5 / 9,4 t, largura de trabalho 1,2 m; 
• No mínimo de 2 (duas) placas de sinalização, no mínimo de 2 (duas) é fundamental 
a identificação com o título “Operação Tapa- Buracos”; 
• No mínimo de 8 (oito) cones plásticos coloridos, com altura de 75 cm; 
• serra Clipper; 
• lona resistente a calor para cobrir toda a báscula do caminhão. 
Eventualmente, para algumas operações são necessários: 
• martelete pneumático com compressor a diesel; 
• rolo compactador rebocável liso; 
• retro-escavadeira; 
• compressor com mangueira para limpeza; 

Todos os equipamentos e ferramentais precisam estar em bom estado de 
conservação e em quantidades suficientes para, no mínimo, uma jornada de 03 (três) 
dias consecutivos de operação. Esta avaliação deve ser feita diariamente de forma 
criteriosa pelo encarregado da CONTRATADA, antes da saída do caminhão para o 
primeiro serviço. 

 
O funcionário da PMMC responsável pela fiscalização realizará avaliações diárias, 
onde serão anotadas a falta de equipamentos e ferramentas. A cada 03 ocorrências 
pela fala de equipamentos e ferramentas a empresa receberá uma notificação de 
advertência. 



 

5.3 Equipamentos de proteção coletiva (EPC) e proteção individual (EPI) 
 

• Para segurança de todos os que utilizam e trabalham numa via pública, faz-se 
necessário sinalizá-la cuidadosamente durante a operação. Necessitam ser utilizadas 
placas de sinalização, no mínimo de 02 (duas), montadas sobre cavaletes e cones 
plásticos coloridos, mínimo de 08 (oito), com altura de 75 cm, que constituem os 
Equipamentos de Proteção Coletiva, EPC. Nas placas, é fundamental a identificação 
com o título “Operação Tapa- Buracos”, assim como a indicação de que é uma 
iniciativa da PMMC sob execução do órgão municipal contratante. 

 

• Também as placas e os cones precisam estar em bom estado de conservação 
e em quantidades suficientes para, no mínimo, uma jornada de 03 (três) dias 
consecutivos de operações. A avaliação diária deste EPC é de responsabilidade do 
engenheiro ou técnico da CONTRATADA, responsável pela operação. 

 

• Uma “Operação Tapa-Buracos” deverá ser executada por uma equipe 
composta no mínimo por 01(um) encarregado e 06 (seis) serventes. É fundamental 
que todos executem todas as tarefas executivas conforme uma das sequências 
constantes deste manual. Assim sendo, todos eles devem ter seu EPI, obrigatório por 
lei específica, a saber: 

 

• uniforme completo; 
• botina; 
• óculos; 
• luvas de raspa; 
• protetor auricular; 
• capa de chuva para uso eventual. 

 

• A avaliação diária de cada EPI, a certeza de que eles estão em bom estado 
para uso naquele dia de trabalho é de responsabilidade do encarregado ou técnico 
responsável pela operação. A obrigatoriedade de uso dos equipamentos por todos 
durante a operação, é de responsabilidade do encarregado da equipe, que deve dar 
bom exemplo, utilizando todo o equipamento. 

 

• O funcionário da PMMC responsável pela fiscalização realizará avaliações 
diárias, onde será anotada a falta de EPI obrigatório de cada funcionário. A cada 03 
ocorrências pela falta de EPI a empresa receberá uma notificação de advertência. 

 

6 Controle de qualidade 
 

6.1 Dos materiais 
 

• As usinas de asfalto deverão ter um laboratório montado, com os 
equipamentos e reagentes necessários para a execução diária dos ensaios, 
juntamente com um laboratorista conhecedor das normas técnicas pertinentes. 

 

• Todos os engenheiros, técnicos e encarregados da operação devem estar 
permanentemente entrosados com os laboratórios, tomando conhecimento dos 
resultados dos ensaios, solicitando sempre que houver qualquer suspeita de 
qualidade indesejável, a presença de técnicos para novos ensaios e verificações. 



 

6.2 Da operação 
 

6.2.1 O Controle de qualidade da execução da operação será feito da seguinte forma: 
• visual; 
• monitoramento contínuo durante e após a execução dos serviços para averiguar a 
conformidade na execução dos serviços. A qualidade da operação é de 
responsabilidade de todos que dela participam, principalmente dos encarregados e 
sua equipe. O monitoramento é fundamental, em especial é obrigação do responsável 
pela CONTRATADA. 

 
6.3 Medição 

 

O concreto betuminoso usinado a quente aplicado na operação de tapa buracos 
será medido através da massa, efetivamente aplicada em toneladas, englobando a 
aquisição, carga, descarga, estocagem de todos os materiais empregados, inclusive 
seu transporte até o local de aplicação, e todas as operações necessárias à perfeita 
fabricação e aplicação do mesmo. 

 

 

Mojuí dos Campos, 23 de MAIO de 2024. 
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GUILHERME DOURADO VIANA 

Responsável Técnico pela elaboração deste Memorial 
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CREA/PA Nº 1514691876 

GUILHERME 
DOURADO 
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Assinado de forma digital 
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Obra Bancos

OPERAÇÃO TAPA- BURACOS 

SINAPI - 04/2024 - Pará
SBC - 05/2024 - Pará

SICRO3 - 01/2024 - Pará
SICRO2 - 11/2016 - Pará
SEDOP - 05/2024 - Pará

Item Descrição Total Por Etapa 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS

 1 SERVIÇOS PRELIMINARES E ADM. DA OBRA
100,00%

123.340,04
100,00%

123.340,04

 2 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS
100,00%

262.041,75
25,00%

65.510,44
25,00%

65.510,44
25,00%

65.510,44
25,00%

65.510,44

 3 RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO ASFÁLTICO
100,00%

1.544.480,00
25,00%

386.120,00
25,00%

386.120,00
25,00%

386.120,00
25,00%

386.120,00

 4 SERVIÇOS FINAIS
100,00%
50.300,00

100,00%
50.300,00

29,04% 22,81% 22,81% 25,35%
574.970,48 451.630,44 451.630,44 501.930,44

29,04% 51,84% 74,65% 100,0%
574.970,47 1.026.600,91 1.478.231,35 1.980.161,79

Porcentagem
Custo

Porcentagem Acumulado
Custo Acumulado

_______________________________________________________________
ENG. CIVIL GUILHERME DOURADO VIANA

DECRETO 384/2019

B.D.I. Encargos Sociais

30,0%
Não Desonerado: 
Horista: 87,48%

Mensalista: 47,94%
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GUILHERME 
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 ANEXO X  

MINUTA DO CONTRATO    /2024-SEMINF 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO NOS 

TERMOS DO PREGÃO ELETRONICO 

( S R P )  Nº002/2024 - SEMINF, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE MOJUI DOS CAMPOS, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL   DE 

INFRAESTRUTURA 

E_________________, COMO ABAIXO 

MELHOR SE DECLARA: 

 

Instrumento de Contrato de Contratação de Serviços, que entre si celebram, de um lado o 

Município de Mojuí dos Campos através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA, pessoa jurídica de  direito público,  com sede  na Travessa Antônio 

Walfredo, n° 199 – Alta Alegre, CEP 68.129-000, nesta cidade, Estado do Pará, inscrita no 

CNPJ (MF) Nº 44.766.852/0001-60, neste ato representada por seu titular o Sr. WEVERTON 

PESSOA OLIVEIRA, nomeado pelo Decreto № 46/2024, brasileiro, portador do RG nº 

5454161 – SSP/PA e CPF nº 940.873.002-00, residente e domiciliado na travessa Antônio 

Walfredo, nº 566, Bairro: Centro, CEP nº 68129-000 no Município de Mojuí dos Campos, 

Estado do Pará., denominada  simplesmente CONTRATANTE, de outro lado     , com 

endereço na      _, Fone:     , e-mail:     _, inscrita no CNPJ sob o no   , neste ato representada 

pelo   , brasileiro, portador do RG n° __ e CPF (MF) n°    , residente e domiciliado em    , 

doravante denominado CONTRATADO, na conformidade das Cláusulas e condições 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Objeto da contratação: O presente Instrumento tem por objeto a REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE APLICAÇÃO DE CBUQ, FAIXA C 

(INCLUINDO FORNECIMENTO, PINTURA DE LIGAÇÃO, APLICAÇÃO, 

COMPACTAÇÃO E TRANSPORTE) PARA OPERAÇÃO TAPA BURACO 

DENTRO DO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO MOJUÍ DOS CAMPOS, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.2.4 Discriminação do objeto:  

 
ITEM DESCRIÇÃO QUAT. UNID V. UNIT. V. TOTAL 

01      
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será  de __________ prorrogável na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021, contados da assinatura do contrato, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e    seus anexos. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.1.2 O prazo de entrega do objeto será de ** (**) dias corridos a partir da requisição 

emitida pelo setor competente da SEMINF no local indicado pela DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. 

2.2. Em caso de descumprimento  deste prazo o licitante/contratante estará passível de 

sanções administrativas; 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, procedimentos 

de fiscalização, assim como os prazos e   condições de conclusão, fornecimento/entrega, 

observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da aquisição é de R$.......... (   ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. O valor 

acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada e 
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aprovação da contratante, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 

de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste 

Termo; 

8.2. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, 

decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à 

CONTRATANTE; 

8.3. A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente 

direta ou indiretamente aplicável ao objeto deste Termo; 

8.4. A empresa deve cumprir com todas as normas de segurança e meio ambiente 

aplicáveis durante a execução dos serviços em atendimento da Norma Regulamentadora: 

NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção; 

8.5. A Empresa deve fornecer os equipamentos de segurança (EPI’s e EPC). 

8.6. Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da 

ABNT, INMETRO, Normas da ISO, ANVISA, no que se refere à qualidade, conforme 

for aplicável; 

8.7. A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer 

natureza, causada    a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto 

deste Termo, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura 

possam surgir, ainda que tais reclamações  sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou 

de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto; 

8.8. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do 

objeto deste Termo qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os 

empregados da CONTRATADA; 

8.9. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto 

deste Termo, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, 

comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e 

outros benefícios exigidos.  
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8.10. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a 

CONTRATANTE à responsabilidade por seu    pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

Contrato; 

8.11. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 

CONTRATANTE; 

8.12. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da 

CONTRATANTE, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja 

considerado inconveniente à boa ordem     e às normas disciplinares da CONTRATANTE; 

8.13. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

8.14. Manter, durante o fornecimento do objeto deste Termo, em compatibilidade com 

as obrigações a  serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

8.15. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia 

e expressa anuência da CONTRATANTE; 

8.16. Substituir, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, todos os produtos fornecidos 

fora das especificações ou com quaisquer outras irregularidades.  

8.17. O fornecimento pela Contratada deve ser efetuado, de forma a não comprometer o 

funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos.  

8.18. Será considerada recusa formal da contratada a não entrega do objeto no prazo 

estabelecido, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela 

CONTRATANTE; 

8.19. Cumprir as instruções de atendimento objeto deste Termo estabelecidos pela 

CONTRATANTE. 

8.20. Possuir certificado digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e 

aditivos que vierem a surgir da contratação. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato  e seus anexos; 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

9.5. Permitir acesso aos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente 

identificados, aos locais onde será entregue o objeto deste Termo de Referência, nos 

horários de expediente normal ou em outros horários constantes em acordos firmados entre 

as partes. 

9.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela 

incontroversa da  execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
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conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,   de 2021; 

9.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo,  forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

9.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1  O funcionário responsável pela fiscalização pode ser contatado de segunda à sexta 

das 08:30h às 11:30h e das 14h às 18h diretamente na Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

11.2 O Fiscal de Contrato deverá acompanhar toda a execução dos serviços para que seja 

cumprido na integra e caso não seja cumprido de forma adequada e satisfativa, então deverá 

lavra um relatório e enviar ao Secretário Municipal de Infraestrutura para ser tomada as 

devidas providências cabíveis. 

11.3 A ação ou omissão, total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá 

a CONTRATADA, no que couber da responsabilidade na execução do contrato. 

Fica designado o Sr. Adailton Linhares da Silva, matricula n° 008889-7, como fiscal 

Titular do seguinte contrato.  Rodson Julian da Cruz Correa, matricula n° 002253-5, 

como fiscal suplente 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
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justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza; 

g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1.  moratória de 0,5% ( zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias; 

2. moratória de 0,5% ( zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor total do contrato, até o máximo de 10% ( dez  por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei    nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste contrato  ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa  jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de   direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da     sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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13.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo    aditivo para alteração subjetiva. 

13.2  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3 Indenizações e multas. 

13.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.4  O contrato se extingue quando cumpridas as 

obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.5 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma  fixado para o contrato. 

13.6 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas    em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.7 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

13.7.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.7.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja    a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

 

15.451.0007.2.064-Manutenção das atividades da SEMINF. 

3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídica 

15.000000-Recursos não vinculado a imposto. 

 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento, observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
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15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 

de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça do Estado do Pará, Comarca de Santarém para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E, por estarem em pleno acordo, CONTRATANTE e CONTRATADO, assinam o 

presente em 03 (três) vias de igual teor, juntamente com 02 (duas) testemunhas para que 

produza efeitas legais.  

 

Mojuí dos Campos-PA,         de  de ____. 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

NOME 

CPF: 

CI: 

 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

NOME 

CPF: 

CI: 
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ANEXO XI 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
À SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEMINF 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 002/2024 

 

Prezados Senhores, 
Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços de fornecimento de bens ----------------- 

---------, pelo preço global de R$_ ( ), nos termos do Edital e seus Anexos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 

MEDIDA 

QTD MARCA 
PREÇO 

UNIT 

PREÇO 

TOTAL 

       

       

 TOTAL 

GERAL 

 

 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados  da data da abertura da 
licitação. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e    seus Anexos, 

bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem 

parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, 

seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos 

em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado 

no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

 

Razão Social:  _ CNPJ/MF:    

Endereço: _ _     Tel./Fax:  _
 E-mail:   CEP: _    

Cidade: _ UF:    

Banco: _ Agência: _ c/c: _ 

 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: Nome:   

Endereço:_                                                         _     CEP:                              

Cidade:                                               UF:  _ CPF/MF:                                           
Cargo/Função:  _____________________     RG nº: Expedido por: _ 

Naturalidade: _ Nacionalidade: _ 

Localidade,      de de          _. 

 
FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO XII 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEMINF 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

_____(nome e qualificação do representante)_____, como representante devidamente constituído 

da empresa _(nome da empresa/CNPJ)________, sito a  __________________, doravante denominado 

Licitante, para os fins disposto no item ________ do Edital ______________________, DECLARA, sob 

as penas da lei, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa ____ (nome da empresa / 

CNPJ) ________, e que o conteúdo da referida proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 

certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente certame; 

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente comunicado 

ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto do 

referido certame; 

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado ou 

discutido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com o Agente de Contratação ou representante ou 

funcionário da Secretaria Responsável pela licitação, antes da abertura oficial das propostas; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

 
 

 

Localidade, ___ de _____________ de ______.  

 

 

 
FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO XIII 

 CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEMINF 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

 

 
 

Prezados Senhores, 

 
Em cumprimento aos ditames editalícios, utilizamo-nos do presente para submeter à apreciação 

de V.Sa. os documentos abaixo discriminados, necessários para a licitação referenciada: 

 

(DESCREVER OS DOCUMENTOS) 
 

Declaramos, ainda, que nossa empresa encontra-se cadastrada junto ao SICAF (se for o caso), 

conforme exigências do Edital. 
Em cumprimento aos ditames editalícios, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência 

de fato impeditivo de participação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes do Edital e seus Anexos. 
Declaramos sob pena da lei, que nossos diretores; responsáveis legais ou técnicos; membros do 

conselho técnicos, consultivo, deliberativo ou administrativo; ou sócios, não são empregados ou ocupantes 

de cargo comissionado da SEM___ bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos 

impedimentos elencados no Edital da Licitação em epígrafe. 
Declaramos, ainda, não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998). 

Na oportunidade, credenciamos junto à SEM___ o Sr. __________________, Carteira de 

Identidade nº ___________, Órgão Expedidor ________, CPF nº _______________, endereço 

__________________, E-mail ___________, fone (___) ___________, fax nº (___) ___________, para 
interpor recursos quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais 

atos no processo licitatório. 

 
 

Localidade, ___ de _____________ de ______.  

 

 

 

 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO XIV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEMINF 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO   

 
 

 

 
Prezados Senhores, 

 

 

_____________________(nome da empresa) _______________, inscrita no CNPJ nº 
_________________ por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) _________________ portador 

(a) da Carteira de identidade nº ___________ e de CPF nº DECLARA, para fins do disposto no Edital do 

Pregão Eletrônico nº ___________, sob as sanções administrativas e sob penas da Lei, que esta empresa, 
na presente data, e considerada: 

 

(....) MICROEMPRESA, conforme inciso, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 
 

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

DECLARA ainda que a Empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

(Localidade) _______ de ________de ______________ 
 

 

 

 
FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 
 

Obs.: A declaração acima deverá se assinalada com “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa 

licitante. 
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ANEXO XV                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º _____ 

 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ______________________, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na __________________, inscrita no CNPJ (MF) Nº ____, neste ato 

representada por seu titular o Sr. (a)____________________ __________(cargo e nome), 

nomeado(a) pela Portaria n° ___ de ___ de ____ de ____, portador(a) da matrícula funcional n° 

_______, brasileiro(a), ______, titular do RG n°______ e CPF n° ____________, residente e 

domiciliada na  _______________________, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20..., publicada 

no ...... de ...../...../20....., processo administrativo nº ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) __________________________ qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1º de abril de 

2021, Decreto Municipal n° 14/2024 de 26 de janeiro de 2024, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preço para futura aquisição de 

_______________________, especificado no Termo de Referência, e demais anexos do edital 

de Pregão Eletrônico SRP nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que seguem: 

 

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

E-mail:  

Representante:  

CPF:  

RG:  

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
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a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de _______________ – SEM____. 

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro 

de preços: 

Item nº Órgãos participantes Unid. Qtde. 

    

    

 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto 

Municipal n° 14/2024 de 26 de janeiro de 2024. 

4.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 

feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de 

estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre 

o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública municipal da 

utilização da ata de registro de preços.  

4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cinquenta por cento         dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 

autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes 

anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 

– P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
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prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 

pelo órgão não participante. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. Deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.5. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado na FAMEP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.6. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.7. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
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tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 

do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
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para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
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poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 

a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1 As condições gerais da contratação dos produtos, tais como os prazos para execução do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital. 

11.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( ) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 

 

Mojui dos Campos - PA, ____ de ________ de  ______ 

 

 

 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR  FORNECEDOR 
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Anexo           

Cadastro Reserva  

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram 

cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 
 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 

X 

Especificação Marca 

(se exigida 

no edital) 

Modelo (se 

exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida 

de 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original 

 
 
 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 

X 

Especificaç 

ão 

Marca 

(se exigida 

no edital) 

Modelo (se 

exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida 

de 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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